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CONGRESSO NACIONAL 

1- ATA DA 190' SESSÃO CONJUNTA, EM 6 
AGOSTO DE 1985 

I.J - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO AGNALDO TIMÓTEO - Possível 
envolvimento que estaria havendo entre a Rede Man­
chete de Televisão e o BANERJ. Localização indevi­
da das escolas construídas no Rio de Janeiro, próxi­
mas à Avenida Brasil. 

DEPUTADO FRANCISCO AMARAL - Dia 
Nacional do Iraque. 

DEPUTADO CELSO PEÇANHA - 60° aniver­
sário da Escola Barão do Rio Branco. 

DEPUTADO VALMOR GIAVARINA, como 
Líder - Esclarecimentos a artigo publicado na im­
prensa, intItulado Probreza em 5 Estrelas. 

DEPUTADO CELSO PEÇANHA, como Líder­
Refutando denúncias à aaministração do BNDES. 

DEPUTADO VICTOR FACCIONI - Denúnicia 
dos Sindicatos dos Trabalhadores de Caxias do Sul e 
Bento Gonçalves, no concernente ao atendimento do 
INPS naquelas localidades. 

1.2.2 - Comunicações da Presidência 

- Inclusão em Ordem do Dia, em regime de ur­
gência, de matérias que especifIca. 

- Convocação de sessão conjunta a realizar-se ho­
Je, às 19 horas, com Ordem do Dia que designa. 

1.3-0RDEM DO DIA 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 12/85-CN, 
aprovando o texto do Decreto-lei n° 2.143, de 28 de 
junho de 1984, que reajusta os vencimentos, salários 
e proventos do~ servidores dos Tribunais do Traba­
lho e dã outras providências. Votação adiada por fal­
ta de quorum. 

- Mensagem Presidencial n9 33j85-CN, subme­
tendo à deliberação do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-lei n° 2.144, de 28 de junho de 1984, que 
prorroga o prazo estabelecido pela Lei nO 7. I 86;de 24 
de abril de 1984, para o pagamento de contribuições 
previdenciárias, e dá outras providências. Após pare-
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cer oral proferido pelo Sr. Valmor Giavarina, que 
conclui pela aprovação do decreto-lei, nos termos do 
Projeto de Decreto Legislativo n9 14, de 1985-CN, 
que oferece, é encerrada a discussão, ficando a vo­
tação adiada por falta de quorum. 

IA - ENCERRAMENTO 

2-ATA DA 191' SESSÃO CONJUNTA, EM6 
DE AGOSTO DE 1985 

2.I-ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1- Discursos do Expediente 

DEPUTADO FRANCISCO AMARAL - Discri­
minação que estaria ocorrendo por parte da previ­
dência Social, com relação ao concurso para Fiscais 
de Contribuições Previdenciánas, previsto para agos­
to próximo. 

DEPUTA DO CARDOSO ALVES - Solidarieda­
de de S. Ex' com o Ministro Aureliano Chaves, pelos 
motivos que menciona. 

DEPUTADO JORGE UEQUED - Importância 
da Assembléia Nacional Constituinte. 

DEPUTADO ANTONIO DIAS - Refutando 
crítIcas que estariam sendo feitas pela imprensa ao 
Ministro Aureliano Chaves. 

DEPUTADO SÉRGIO LOMBA E OSWALDO 
LIMA FILHO - Solidariedade de S. Ex's ao Minis­
tro Aureliano Chaves. 

2.2.2 - Oficio 

- De Presidente de Comissão Mista, solicitando 
prorrogação de prazo para emissão de parecer sobre 
matérias que menciona. Defendo. 

2.3-0RDEM DO DIA 

2.3.1 - Leitura de mensagem Presidencial 

N° 50, de 1985-CN (nº 359/85, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República comunica ha­
ver vetaao parciãlmente o Projeto de Lei da Câmara 
n° 20/85 (n° 4.984/85, na origem), que disciplina a 
ação civil pública de responsabilidade por danos cau­
sados ao meio ambiente, ao consumIdor, a bens e di­
reitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e 

paisagístico, assim como a qualquer outro interesse 
difuso, e dá outras providências. 

2.3.2 - Designação da Comissão MIsta. Fixação de 
calendário para a tramitação da matéria 

2.3.3 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se hoje, 
às 19 horas e 43 minutos, com Ordem do Dia que de­
signa. 

204 - ENCERRAMENTO 

3 - ATA DA 192' SESSÃO CONJUNTA, EM 6 
DE AGOSTO DE 1985 

3.I-ABERTURA 

3.2 - ORDEM DO DIA 

- Proposta de Emenda à Constituição n9 31, de 
1984, que dispõf, sobre aposentadoria de servidores 
municipais, Discussão encerrada, ficando a votação 
adiada por falta de quorum. 

3.2.1- Comunicação de Lideranças 

DEPUTADO SERGIO LOMBA, como Líder do 
PDT - Apeio ao Senhor Presidente da República 
com relação ao problema da greve da Fundação das 
Pioneiras Sociais. 

3.2.2 - Comunicação da Presidência 

Convoc~ção de sessão a realizar-se hoje, às 19 ho­
ras e 48 mInutos, com Ordem do Dia que designa. 

3.3 - ENCERRAMENTO 

4-ATA DA Í93' SESSÃO CONJUNTA, EM6 
DE AGOSTO DE 1985 

4.1 - ABERTURA 

4.1.1 - Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão conjunta a realizar-se ama­

nhã. às li horas, com Ordem do Dia que designa. 

4.1.2 - Questão de ordem 
Levantada pelo Sr. Hélio Manhãs e acolhida pela 

Presidência, relativamente à inexistência de "quo­
rum" para o prosseguimento da sessão. 

4.2 - ENCERRAMENTO 
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Ata da l~O' Sessão Conjunta, em 6 de agosto de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ -Legislatura 

ÀS II HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Jorge Kalume- Fábio Lucena- Raimundo Parente 
- Atcides Paio - Odacir Soares - Aloysio Chaves -
Gabriel Hermes - Hélio Gueiros - Alexandre Costa­
Américo de Souza - Alberto Silva - Helvídio Nunes 
- Cesar Cals - José Lins - Virgílio Távora - Carlos 
Alberto - Moacyr Duarte - Martins Filho - Cid 
Sampaio - Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira 
- Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Albano Franco­
Lourival Baptista - Heráclito Rollemberg - Lomanto 
Júnior - Luiz Viana - João Calmon - Amaral Peixo­
to - Nelson Carneiro - Roberto Saturnino - Itamar 
Franco - Murilo Badar6 - Alfredo Campos - Ama­
ral Furlan - Fernando Henrique Cardoso - Severo 
Gomes - Benedito Ferreira - Henrique Santillo -
Mauro Borges - Gastão Maller - Roberto Campos­
José Fragelli - Saldanha Derzi - Roberto Wypych -
Enéas Faria -Jaison Barreto - Jorge Bornhausen­
Lenoir Vargas - Carlos ChiarelJi - Alcides Saldanha 
- Octavio Cardoso. 

E OS SRS. DEPUTADOS.--: 

Acre 

Amílcar de Queiroz - PDS: Nosser Almeida - PDS. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; Josué de Souza -
PDS. 

Rondônia 

Assis Canuto - PDS; Francisco Sales - PDS; Leôni­
das Rachid - PDS; Orestes Muniz - PMDB. 

Pará 

Ademir Andrade - PMDB; Benedicto Monteiro -
PMDB; Brabo de Carvalho - PMDB; Gerson Peres -
PDS; João Marques - PMDB; Lúcia Viveiros - PDS. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; Edison Lobão - PDS; Epitá­
cio Cafeteira - PMDB; Eurico Ribeiro - PDS; João 
Alberto de Souza- PFL;José Burnett-PDS;José Ri-
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bamar Machado - PDS; Victor Trovão - PFL; Wag­
ner Lago - PMDB. 

Piauí 

Celso Barros - PFL; Ciro Nogueira - PMDB; José 
Luiz Maia - PDS; Ludgero RauJino - PDS; Tapety 
Júnior - PFL. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Chagas Vasconcelos -
PMDB; Cláudio Philomeno - PDS; Evandro Ayres de 
Moura - PFL; Flávio Marcílio - PDS; Furtado Leite 
- PFL; Gomes da Silva - PDS; Marcelo Linhares -
PDS; Mauro Sampaio - PDS; Moysés Pimentel -
PMDB; Ossian Araripe - PDS; Pae, de Andrade -
PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PMDB. 

Paraíba 

Aluizio Campos - PMDB; Carneiro Arnaud -
PMDB; Edme Tavares - PFL; Ernani Satyro - PDS; 
Joacil Pereira - PDS; João Agripino-- PMDB; José 
Maranhão - PMDB; Tarcísio Buriti - PFL. 

Pernambuco 

Carlos Wilson - PMDB; Egídio Ferreira Lima -
PMDB; Inocencio Oliveira - PFL; João Carlos de Carli 
- PDS; José Carlos Vasconcelos - PMDB; José Jorge 
- PFL; Josias Leite - PDS; Maurílio Ferreira Lima-
PMDB; Nilson Gibson - PFL; Oswaldo Lima Filho­
PMDB. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; José Thomaz Nonô -
PFL; Manoel Affonso - PMDB; Nelson Costa - PDS. 

- -Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Augusto Franco - PDS; 
Celso Carvalho - PDS; Francisco Rol1emberg - PDS; 
Hélio Dantas - PFL; Jackson Barreto - PMDB; Wal­
ter Baptista - PMDB, 

Bahia 

Afrísio Vieira Lima - PDS; Ângelo Magalhães -
PDS; Antônio Osôrio - PDS; Djalma Bessa - PDS; 
Eraldo Tinoco - PDS; Etelvir Dantas - PDS; Felix 
Mendonça - PDS; Fernando Gomes - PMDB; Fer­
nando Santana""':' PMDB; França Teixeira - PFL; Ha­
roldo Lima - PMDB; Hélio C.orreia - PDS; Horácio 
Matos - PDS; João Alves - PDS; Leur Lomanto -
PDS; Manoel Novaes - PDS; Mário Lima - PMDB; 
Raymundo Urbano - PMDB; Rômulo Galvão - PDS; 
Ruy Bacelar - PFL. 

Espírito Santo 

José Carlos Fonseca - PDS; Nyder Barbosa -
PMDB; Pedro Ceolim - PÚS. 

Rio de Janeiro 

Agnaldo Timóteo - PDT; Âlvaro VaJle - PFL; 
Amaral Netto - PDS; Celso Peçanha - PFL; Darcílio 
Ayres - PDS; Daso Coimbra- PMDB; Denisar Arnei­
ro - PMDB; Gustavo Faria - PMDB; Jacques D'Or­
nellas - PDT; José Frejat - PDT; Márcio Braga -
PMDB; Mário Juruna ..:.. PDT; Sérgio L.omba - PDT; 
Simão Sessim - PFL; Wilmar Palis - PDS. 

Minas Gerais 

Carlos Eloy - PFL; Delson Scarano - PDS; Fued 
Dib - PMDB; Gerardo Renault - PDS; Homero San­
tos - PFL; Humberto Souto - PFL; Israel Pinheiro-' 
PFL; Jorge Vargas - PMDB; José Maria Magalhães­
PMDB; Juarez Baptista - PMDB; Leopoldo Bessone 
- PMDB; Melo Freire - PMDB: Milton Reis -
PMDB; Nylton VeJloso - PFL; Oswaldo Murta -
PMDB; Pimenta da Veiga - PMDB; Raul Bernardo­
PDS; Ronan Tito- PMDB; Rondon Pacheco-PDS; 
Vicente Guabiroba - PDS; Wilson Vaz - PMDB. 

São Paulo 

Adail Vettorazzo - PDS; Airton Sandoval- PMDB; 
Airton Soares - PT; Armando Pinheiro - PDS; Bete 
Mendes - PT; Cardoso Alves - PMDB; Celso Amaral 
- PTB; Djalma Bom - PT; Doreto Campanari -
PMDB; Flávio Bierrenbach - PMDB; Francisco Ama­
ral - PMDB; Francisco Dias - PMDB; Freitas Nobre 
- PMDB: Gastone Righi - PTB; José Genoino - PT; 
MárcIO SantiJIi - PMDB; Pacheco Chaves - PMDB; 
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Paulo Maluf - PDS; Paulo Zarzur - PMDB; Ralph 
Biasi - PMDB; Theodoro Mendes - PMDB; Ulysses 
Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB; Brasílio Caiado - PDS; 
Genésio de Barros - PMDB; Ibsen de Castro - PDS; 
Irapuan Costa Júnior - PMDB; João Divino -
PMDB; Juarez Bernardes - PMDB; Paulo Borges -
PMDB; Siqueira Campos - PDS; Wolney Siqueira­
PFL. 

Mato Grosso 

Jonas Pinheiro - PDS; Maçao Tadano - PDS; MIl­
to Figueiredo - PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Albino Coimbra - PDS; Plínio Martins - PMDB; 
Ruben Figueiró - PMDB. 

Paraná 

Alencar Furtado - PMDB; Anselmo Peraro -
PMDB; Aroldo Moletta - PMDB; Borges da Silveira 
- PMDB, Dilson Fanchin - PMDB; Hélio Duque -
PMDB; Irineu Brzesinski - PMDB; 1talo Conti -
PFL; Leo de Almeida Neves - PDT; Norton Macedo 
- PFL; Oswaldo Trevisan - PMDB; Paulo Marques­
PMDB; Santos Filho - PDS; Valmor Giavarina -
PMDB; Walber Guimarães - PMDB. 

Santa Catarina 

Casi/do Maldaner - PMDB; Dirceu Carneiro -
PMDB; Epitãcio Bittencourt - PDS; Ernesto de Marco 
- PMDB; Luiz Henrique - PMDB; Manoel de Souza 
- PMDB; Nelson Morro - PDS; Pedro Colin - PFL; 
Renato Vianna - PMDB; Vilson K.leinubing - PDS. 

Rio Grande do Sul 

Amaury Müller - PDT; Floriceno Paixão - PDT; 
Guido Moesch - PDS; Hugo Mardini - PDS; Irajã 
Rodrigues - PMDB; João Gilberto - PMDB; Nadyr 
Rossetti - PDT; Nelson' Marchezan - PDS; Oly Fa­
chin - PDS; Paulo Mincarone - PMDB: Pedro Ger­
mano - PDS; Rubens Ardenghi - PDS; Siegfried Heu­
ser - PMDB; Victor Faccioni - PDS. 

Amapá 

Antônio Pontes - PFL; Clarck Platon - PDS; Geo­
vani Borges - PFL. 

Roraima 

João Batista Fagundes - PDS; Júlio I\1artins - PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - As listas de 
presença acusa o comparecimento de 53 Srs. Senadores e 
168 Srs. Deputados. 

Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão. 
Há oradores inscritos para o período de breves comu­

nicações. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Agnaldo Ti-

móteo. ' 
O SR. AGNADO TIMÓTEO - (Pronuncia o seguin­

te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e 
Srs. Congressistas: 

Na minha primeira participação, neste segundo semes­
tre, quero deixar aqUi, com uma interrogação, alguns 
problemas envolvendo o Governo do Estado do Rio de 
Janeiro. ' 

Gostaria de saber, Sr. Presidente, se o Governo brasi­
leiro, através do Misnistro das Comunicações teria éo­
nhencimento de um boato fortíssimo no Rio de Janeiro 
de que a Rede Manchete estaria mundando a sua razão 
social para Rede Banerj de Televisão. É tão violento o 
volume de dinheiro aplicado pelo Banerj hoje na Rede 
Manchete, que somos obrigados a pressupor que o Ba­
nerj é quem determina realmente o que se deve fazer hoje 
na Rede Manchete de Televisão. Aliás, uma grande frus­
tração, já que a Rede Manchete de Televisão, do Sr. 
Adolplo Blocb, surgiu com um visual maravilhoso, ins­
talações do mais alto nível, aparelhagem técnica mo­
derníssima e nós esperávamos uma redenção, um grande 
espaço para os artistas, um grande espaço para o espor­
te, um grande espaço para o jornalismo, mas com uma 
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certa independência. E hoje, envergonhados, assistimos 
a submissão do empresário Adolfo Bloch ao dlTIheiro de 
Leonel Brizola. 

Reconhecemos e até entendemos as dificuldades de 
Adolfo Bloch, já que no ano passado ele alegava que não 
estava tendo condições sequer de pagar 5 bilhões de ju­
ros do seu empréstimo para a montagem da Rede de Te­
levisão. Alegava na oportunidade, o Sr. Adolfo Bloch 
que, quando o Dr. Roberto Marinho adquiria a Rede 
Globo, pagava juros de 12% ao ano e que ele estava pa­
gando de 13 a 14 ao mês. 

Mas, com tudo isso, entendemos que o empresãrio 
Adolfo Bloch deveria buscar através das grandes empre­
sas deste País, um pool de patrocínio para que nós não 
nos envergonhãssemos com o total domínio do Banerj, 
hoje, na Rede Manchete, o que faz crer sinceramente que 
ela, a Rede Manchete, estaria mudando a sua razão so­
Cial para Rede Banerj de Televisão. 

Um outro detalhe, Sr. Presidente: a assessoria da Edu­
cação do Governo do Estado do Rio de Janeiro, ou é psi­
copata, louca, incompetente, ou realmente é muito má, 
muito covarde. Os escolões de Leonel Brizola que são 
maravilhosos, ninguém qüestiona isto, e foram coloca­
dos estrategicamente à beira das estradas como autênti­
cos out-doors - veja que coisa bárbara, Sr. Presidente, 
somente ontem um observador evidentemente muito 
mais preparado do que este Deputado, me chamava a 
atenção para esse detalhe - foram colocados a cinco 
metros de uma das maiores vias de trânsito de automó­
veis que é a Avenida Brasil, numa lateral a 5 metros, 
para fIcar bem em exposição. Não interessa se a popu­
lação mora do outro lado; o que interessa é ficar bem à 
vIsta de quem passa. 

Esse observador me chamava a atenção para o seguin­
te, Sr. Presidente: vamos pressupor, vamos imagmar que 
os constantes engarrafamentos da Avenida Brasil provo­
quem um estado de irntação nos motoristas e que se faça 
um barulho infernal de buzinas, como todos nós conhe­
cemos. Como se não bastasse o próprio trãfego de auto­
móveis, caminhões e ônibus que provocam um volume 
de ruído muito grande, isso prejudicaria - e vai prejudi­
car fatalmente - os alunos, e ainda teríamos a poluição 
ambIental. Imagine, Sr. Presidente, os menininhos do 
Brizola tomando a &opa com asfalto, com terra, com tu­
do, porque está a 5 metros da beira da estrada. 

Mas o Governador do Rio de Janeiro, com a sua psi­
cose de chegar à Presidência da República, tinha que co­
locar os seus out-dors, apesar de há 10 meses ter declina­
do que os escolões custariam I bilhão de cruzeiros e hoje 
estariam custando 6 bilhões. Não sabemos quem estã 
"gigolando" as criancinhas do Rio de Janeiro, não sabe­
mos quem está roubando o dinheiro, mas alguém estã le­
vando o dmheiro para fora. Não sabemos se é o Gover­
nador ou algum dos seus mais aproximados, mas a ver­
dade é que alguém está roubando dinheiro, no Rio de Ja­
neiro, dos menininhos. Fala-se em defender os menini­
nh os e usurpa-se o dinheiro dos menininhos; gigola-se os 
menininhos, numa demonstração covarde de que acima 
dos interesses dos menininhos, estariam os interesses do 
Governador do Rio de Janeiro. 

Apenas para terminar, Sr. Presidente. A imprensa tem 
feito um alarde muito grande sobre'a ausênCIa de parla­
mentares no plenário da Câmara, nestes primeiros diaS 
do segundo semestre. O que nós gostaríamos de chamar 
a atenção é que a mesma unprensa no ano passado, du­
rante a campanha para as "Diretas" e, depois, na cam­
panha,da pseudo-Nova República, da farsa da Nova Re­
publica, onde no Partido do Governo - hoje é o Partido 
do Governo - ninguém falou nada; quase ninguém vi­
nha aqui, todos se debruçavam sobre a ausência do De­
putado Paulo Maluf. Esqueciam-se de que o próprio 
Presidente, desta Casa, hoje, Deputado Ulysses Guima­
rães, por quem temos o maior respeito, também não 
comparecia, como centenas de outros não compareciam 
aqui, para fazer as campanhas da eleição das diretas e da 
pseudo-Nova República. Então, a imprensa deveria ter 
um pouco mais de coerência. Hoje estão gritando. Deve­
riam ter gritado também no ano passado, porque, 
parece-nos, os seus interesses também estavam ,em jogo. 
Muito obngado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Francisco Amaral. 

O SR. FRANCISCO AMARAL (PMDB - SP. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. presidente, Srs. Con­
gressistas: 

Por estranho que pareça, e usando expressão cunhada 
pelo próprIo Embaixador Faiki Maki Ahmed AI Tikrit, 
o Iraque é um país que aprendeu a se conhecer na guer­
ra! Guerra essa que eclodiu em julho de 1968 e dura até 
hoje, como atestado vivo de que os homens ainda não 
aprenderam a viver em paz uns com os outros. 

O estranho dessa expressão, Sr. Presidente, é lembrar 
que estamos falando de um país multimilenar, a lendária 
"Terra Entre-Rios", a Mesopotâmia mãe e geradora de 
civihzações, que, contudo, ainda não se conhecia em seu 
destino especial de ser um dos fiéis da balança da política 
e da geopolítica no limIar do século XXI, não só para o 
complicado Oriente Médio, mas para todo o mundo. 

E foi necessãrio, pOIS, que o Irãque se visse envolvido 
nessa incrível guerra com outro país multimilenar, o Irã, 
a história Pérsia, para que pudesse se conscientizar de 
que, sob a liderança de seu jovem Presidente Saddam 
Hussein, se transformou, realmente, num como que di­
que protetor para conter o expansionismo de um preten­
so estado teocrático, perturbado pela imposição de uma 
facção religiosa submissa à religião. Não é novidade 
para ninguém que, se um dia, porventura, a sorte das ar­
mas propender para o esmagamento desse heróico povo, 
frente ao Irã, todo o Oriente Médio estará à mercê de 
Khomeini. 

Por isso, Srs. Congressistas, que, ao saudar o Iraque 
no transcurso de mais um aniversário de sua data nacio­
nal, desejo augurar àquele país, ao seu povo e a seus diri­
gentes, aos quais o Brasil se liga por laços mais do que 
especiais, toda sorte de felicidade que uma nação possa 
almejar. 

Ao participar, no dia 17 de julho próximo passado, à 
pomposa comemoração da festejada efeméride na Em­
baixada do Iraque em Brasilia, atendendo ao convite 
gentJI do Excelentíssimo Senhor Embaixador Faiki Maki 
Ahmed AI Ti'kriti, pude lembrar que foi dali, do Iraque, 
que hã alguns milênios, ao chamado imperativo de Deus, 
partiu o Patriarca Abraão, para se tornar o PaI de todos 
os que crêem. 

Glória, pois, ao Iraque, nà comemoração do décimo 
sétimo aniversário de sua Revolução Baasista, que sus­
tenta heroiclJ.11lente a resisténcia ao predomínio iraniano, 
numa região de que depende, mais do que qualquer ou­
tra da paz mundial. 

Era o que tinha a dizer Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) , 

- O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Celso Peçanha: 

O SR. CELSO PEÇANHA (PFL - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) Sr .. Presiden­
te, Srs. Congressistas: 
_ Há pouco, quando caminhava para este plenário, o 
nobre Deputado pelo Estado do RIO, Darcílio Ayres, in­
formava que as obras que construí no Municípiú de 
Nova Iguaçu, no setor educacional, constituiam como o 
maior elenco dentro da parte do ensino daquele Municí­
pIO. 

Dizia-me que os grupos escolares construídos no meu 
Governo, todos eles somados, constituiam mais do que 
toda e qualquer administração que tenha passado pelo 
Governo Fluminense. Não sabia S. Ex', Sr. Presidente, 
que eu vinha ocupar esta tribuna para falar também de 
um estabelecimento de ensino muito caro a minha 
família. 

Agora neste primeiro semestre a Escola Estadual Ba­
rão do Rio Branco, de Rio Bonito, completou 60 anos. 
Por lá, vãnos anos, a minha mulher passou lecionando à 
juventude Rio-Bonitense, jovens que hoje já atingiram 
posições de destaque na vida pública do Estado do Rio, 
alguns na magistratura, outros no setor bancário e políti­
co. 

'Por isso, Sr. Presidente, falo com muita emoção para 
exaltar esse estabelecimento de ensino denominado Ba­
rão do Rio Branco, que completou 60 anos de existência. 

Por lá, dizia eu, passaram jovens que atingiram po­
sições de destaque em todos os segmentos sociais, econô­
micos e políticos do Estado. 
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o Sr. Carlos Alberto Machado, na Folha Fl~inense, 
jornal que se edita naquela cidade, em 27 d.e ~~1O des~e 
ano, escreveu um artigo que narra to~a a hlstona e d<:­
creve toda a trajetória do Barão do RIO B~anco. Vou le­
Io, Sr. Presidente, para que conste dos AnaiS desta Casa. 

ESCOLA ESTADUAL 
BARÃO DO RIO BRANCO 

Uma instituição educacional 
que completa 60 anos de ~istência 

As primeiras Escolas Públicas de Rio Bonito, no 
início deste século, só possuíam Cursos até a 3' séne 
primária. Nào existiam. na época, escolas mistas. 
Eram portanto duas Escolas: a masculina e a femi­
nina. Apenas os Grupos Escolares, que eram mis­
tos, ministravam seus cursos até a 5' série. Como 
não havia Grupo em Rio Bonito, a criança que qui­
sesse prolongar seu~ estudos além da 3' série tinham 
que se deslocar para outras cidades: Niterói ou Rio 
de Janeiro. 

No Governo Estadual do Dr. Raul Veiga (1918-
1922), por ocasião das comemorações do 1 Cente­
nário de nossa Independência, foram construídos 
diversos Grupos Escolares nas principais cidades do 
&tado. Nesta época adquire o Governo Estadual a 
"Chácara Ferreira Alves", em Rio Bonito, com a fi­
nalidade de instalar aIí o futuro Grupo Escolar. 
Esta chácara, onde resta apenas o terreno do "Bar­
racão da Prefeitura". era uma verdadeira fazenda 
dentro da cidade, pOIS se estendia desde a linha fér­
rea até o alto da Serra do Sambê. com vários alquei­
res de terra. Em sua sede, pensava o Governo Esta­
dual. instalar o Grupo Escolar. Porém o local não 
era propício, pois antes de 1930, os terrenos que fi­
cavam entre a Estrada de Ferro e a Serra, eram ala­
gadiços e pantanosos, por onde serpenteava o Rio 
Bonito (antes da construção do canal), não sendo 
portanto muito recomendável o funcionamento de 
uma unidade escolar naquela localidade. 

Em 1924, o então deputado riobonitense Dr. Eu­
gênio Cordeiro apresentou à Assembléia Legislati­
va, o Projeto de n9 2.989, que previa vários melho­
ramentos para Rio Bonito, entre eles, a construção 
de "um editicio próprio para a instalação do Grupo 
Escolar no Município de Rio Bonito". Este projeto 
recebeu também a assinatura do lider do Governo 
da Assembléia, que era outro riobonitense ilustre, 
Dr. Manuel Duarte. 

Conta-nos o Dr. Eugênio Cordeiro que aproprio 
Manuel Duarte, pediu-lhe que cozinhasse o projeto 
em "água morna", pois como era candidato à Presi­
dência do Estado, pretendia incorporar a cons­
trução do Grupo Escolar no seu vasto plano de me­
lhoramentos para Rio Bonito, que iria desenvolver 
assim que chegasse ao Palácio do Ingá. O que real­
mente viria a ser feito. 

Pelo Decreto nP 2.106, de 2 de março de 1925, as­
sinado pelo então Presidente do Estado, Dr. Felicia­
no Sodré, era criado o Grupo E. Barão do Rio 
Branco, no Município de Rio Bonito, sendo para o 
seu funcionamento, alugada pelo Estado, uma casa 
situada no centro da Cidade, na Rua XV de No­
vembro, em frente aos terrenos da família Figueire­
do. 

Para a instalação, veio transferida de Macaé a 
Professora Maria Lydia Coutinho, que foi nomeada 
sua primeira diretora, cargo que Ocupou até 1941, 
quando veio a se aposentar. As professoras vieram 
de outras cidades e moravam na prõpria casa onde 
funcionava o Grupo. No início eram apenas três 
turmas, num turno único, à tarde. Em 1927 forma a 
sua primeira turma de 5' série, que teve apenas 5 
alunos aprovados.' 

Em 1927, Manoel Duarte chega à Presidência do 
Estado e, como havia prometido, inicia o plano de 
melhoramentos para Rio Bonito, sua terra natal I 

O plano incluía entre outras obras a remodelação 
da Praça Fonseca Portei a, a canalização do rio Bo­
nito e a construção da AvenidaMargínal, que viria 
a receber o seu nome, o calçamento das principais 
rua!o,da cidade, a reforma do velho prédio da Dele­
gacia de Polícia e a construção do Grupo Escolar 
Barão do Rio Branco. 
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O prédio do Grupo fora planejado pelo Governo 
Duarte com todo carinho, com linhas imponentes, 8 
amplas salas, salões de festa e pátios internos em al­
venaria de primeira qualidade, com escadarias de 
mármores e fachada trabalhada com obras de estu­
que, constituindo-se numa das mais belas cons­
truções de no~sa cidade. 

Para a sua construção, foi doado ao Estado pelo 
Sr. Antonio Pereira de Faria (Capitão Faria), a pri­
vilegiada área de terra onde se encontra no centro 
de nossa cidade. Apesar de não ser riobonitense, o 
Capilão Faria era pessoa integrada à nossa comuni­
dade, exercendo por vários anos o cargo de Delega­
do de Polícia e chegando a ocupar uma cadeira na 
Câmara de Vereadores local. 

Com a revolução de 1930, Manuel Duarte é de­
posto da Pre,idência do Estado, sendo então parali­
sadas todas as obras em andamento em Rio Bonito, 
entre elas o Prédio do Barão do Rio Branco. Em 
1931 assume em Interventoria do Estado em nome 
do Governo Revolucionário o Almirante Ari Par­
reiras, que prossegue aI> obras paralisadas pelo Esta­
do em Rio Bonito. sendo então o prédio do Grupo 
terminado em 1933 c, conseqUentemcnte neste novo 
prédio instalado, onde continua até a presente data, 
quando completa 60 anos de funcionamento. 

Nest~ anos, sofreu várias obras de adaptação, 
foi construído um prédio anexo para o funciona­
mento do Pré-escolar. O seu salão de festas e um dos 
pátios internos, foram transformados em salas e re­
feitórios adaptados, prc;iudicando, em muito, a im­
ponência de sua construção iniciaL 

Nestes 60 anos de existência, gerações e gerações 
de nobonitenses, que hoje ocupam as mais diversas 
funções públicas ou particulares. passaram por seus 
bancos escolares, freqUentando este estabelecimento 
que,hoje conta com cerca de 1.300·alunos, funcio­
nando em tempo integral com as suas 10 turmas de 
Pré-escolar, I7 turmas de I' a 4' séries do 19 Grau 
(antigo primário), 16 turmas de 5' a 8' séries do }9 

Grau (antigo curso ginasial) e ainda funcionam em 
suas dependências duas turmas de Curso Básico (29 

Grau) como extensão da E.E. Desembargador José 
Augusto Coelho da Rocha Jr. Conta com um total 
de 70 professores e 33 funcionários, sendo atual­
mente dirigido pela Professora Rozemira da Silva. 

Aqui queremos neste pequeno registro, deixar as 
nossas homenagens a esta tradicional casa de Ensi­
no de Rio Bonito, que completa 60 anos de serviços 
prestados à educação de nossa cidade e ~enosso Es­
tado. 

Carlos i'\Iberto Machad~ 
Sr. Presidente, quero exaltar a memória de todos os 

professores que passaram por aquele estabelecimento de 
ensino, desde a primeira professora, aquela que lançou 
os fundamentos do ensino estadual em Rio Bonito, Pro­
fessora Lídia Coutinho, até as mestras de hoje. 

Aproveito, Sr. Presidente, para dizer do trabalho fe­
cundo desenvolvido pelos Srs. Eugênio Cordeiro, médi­
co, e Manoel Duarte, Deputados na época, este último, 
depois, Presidente do Estado, todos foram esteios, vigas 
mestras na construção daquele edificio. 

Leio, Sr. Presidente, a relação_de professores que estão 
em exercício na Escola Estadual Barão do Rio Branco 
atualmente. 

É Diretora da Escola, a Professora Rozemira da Silva, 
excelente Diretora, que tem desenvolvido um trabalho 
elogiado por toda a comunidade Rio-bonitense. 

RELAÇÃO DOS PROFESSORES EM EXERCICIO I 
NA E. E. BARÃO DO RIO BRANCO 

Adnêa Maria Bastos dos Santos 
Adelia Tarcilia Marins da Silva 
Ariza 'Corrêa de Sá Soares 
Ana Maria de Souza Monteiro 
Amelia Augusta G. de Andrade 
Anna Rosa da Silva Bastos 
Anecyr Gomes Nicoláo 
Claudete Damasco Fonseca 
Carmem Regina Carvalho de Sá 
Carlos Alberto de Moura Machado 
Cleise da Cruz Fernandes 
Dilza Damiana da ~!I,!!! Q!II.!P0~ _ 

-Dilcéa Fonseca Viviani 

Denise de Oliveira Machado 
Dilma Campos Carvalho 
Darcy Alves Rodrigues 
Denisa Alves da Silva 
Eponina da Silva Borges 
Elyane Xavier de Almeida Carvalho 
Eloisa Helena de Carvalho Cardoso 
Eunice de Souza Oliveira 
EIízabete Brandão Cordeiro 
Eliane Arruda de Azevedo Martins 
Elenita Abranhão Bastos Conceição 
Elizabeth Catarina Estevão Veiga 
Ely de Souza Nunes 
Elini Sally 
Eva Moura Mouzer 
Flavia Denize Antunes Ferreira 
Francisca Violeta Pereira 
Gelsa da Silva Barreto 
Gerciléa Duarte de Mendonça 
Helida Rosane de Mello Issa 
Helda de Carvalho Moura 
Hilza Maria Soares do Espírito Santo 
Iracema Muniz Ribeiro 
Jeane Darc Sal/y 
João Francisco Mansur Mello 
Jane Maciel Gonçalves 
Lenira Silos Araujo 
Luiza Maura Prevot de Souza 
Leslie Sal1y de Oliveira 
Maria Arlene de Sá Souza 
Marly da Costa Figueiredo 
Maria Eneida Machado Marhos 
Maria Shirley Soares Mello 
Maria José Hellayel Cuppelo 
Maria Lucia Cardoso Soares 
Maria do Carmo Cardoso Agostini 
Maria das Graças Porto de Carvalho 
Maria Angela Tostes Cordeiro 
Maria Antonia Lemos Machado 
Marinoleia Nicoláo 
Maridalva Ferreira Xavier 
Maria Isabel de Abreu Marques 
Maria de Fátima Monteiro Ferraz 
Marlene Miranda de Sá Carvalho 
Maria Nazareth Alves de Souza 
Maria Lima da Cruz 
Maria Ana de Fátima F. 'Solano 
Maria Lucia de Sá Mouzer 
Mary Lucia Correa de Mello 
Maria da Graça da Silva Guimarães 
Marilda Carvalho Pereira -
Marilia Lima da CrUz 
Maria da Graça de Melo Issa 
Maria Nazareth Gonçalves de Souza 
Maria Amali~da Conceição e Silva 
Maria José Lopes Soares 
Myrian Rosane Braga Miranda 
Nilza Andrade Barreto 
Nilcéa Fernandes Cerbino 
Neise Maria Porto Conde 
Norma Oliveira Barbosa 
Rita de Cassia Coutinho Peçanha 
Rosangela Carvalho da Silveira 
Rosimery Dario dos Santos -
Regina Lucia R. Lima de Souza 
Suely Maria Eiras 
Selma Gomes Malfetano 
Sheila Maria Ferreira Xavier 
Sonia Maria Ferreira Nogueira 
Silvania Cristina Pires Moura 
Suely Maria GonIçaves 
Selma de Lourdes Franco Bragança 
Tania Maria Siqueira de Mello 
Tanice Regina Brison Pires 
TeIma France Alves de Souza 
Therezinha Maria Campos de Castro 
Therezinha Sonia de Oliveira Azevedo 
Vania Mat)a Soares -
Vanesio Borges 
Virgínia Etelvina de G. Monvoisin 
Zenith Maria das Flores Cunha 
Zely Lessa da Mota 
Zeni Maria Eiras 
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EX-DIRETORAS DA E.E. BARÃO DO RIO 
BRANCO 

Prof" Maria Lydia Coutinho 
Pro~ Alda de Mello Cunha 
Prof" Adelaide Guimarães Souza 
Pro~ Judith Teixeira de Araújo 
Prof" Léa_Muylaert Lima 
Pro~ Alzira Libonato Vieira 
Prora Haia de Moura Rangel 
Pro~ Edna Machado 
Prora Dila Rodrigues Soares 
Prof" Adélia Frederica de Moura Marcelino 
Rio Bonito, 25 de junho de 1985. 
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RELAÇÃO DE SERVIDORES EM EXERCI-
CIO NA E.E. BARÃO DO RIO BRANCO 

Aracy Duarte Cordeiro 
Ana Nere Pereira Oliveira 
Antonio José Pereira dos Santos 
Antonio Severino dos Santos 
Célia Antunes Ferreira 
Candida Moraes Faria 
Darlan Ferreira da Silva 
Dilah Martins Araujo 
Dirce Nascimento Dutra 

, Eva Balbino Maçulo 
IIda Freire de Azevedo 
José Silva 
Juvenato Ferreira da Silva 
Maria Nunes de Mendonça 
Marly Lima Mello 
Maria Almeida Pinto 
Maria dos Anjos Luz 
Maria Ramalho 
Maria Judith Gonçalves Alvarenga 
Maria Balbina Espíndola Kiuchi 
Maria de Fátima Vaz Trindade 
Moacyr Ferreira Borges 
Rio Bonito, 25 de junho de 1985. 

Daqui desta tribuna, como ex-Governador do Estado 
e ex-prefeito por três vezes daquele Município, saúdo 
toda a juventude Riobonitense e todos os educadores da­
quele Município. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Valmor Giavarina, que fala­
rá como Líder do PMDB. 

O SR. VALMOR GIA VARINA (PMDB - PRo 
Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

É verdade que deveria fazer este pronunciamento hoje 
na sessão da Câmara dos Deputados porque a questão 
foi levantada pelo nobre Líder do PDS na Câmara, De­
putado Prisco Viana, ontem, quando eu respondia even­
tualmente pela Liderança do PMDB. E me comprometi 
com V. Ex' e com a Casa que imediatamente daria os es­
clarecimentos necessários. Ocorre que hoje, por estar 
convocado a comparecer a esta Casa o eminente Minis­
tro das Comunicações, não teremos a Ordem do Dia e, 
conseqüentemente, não teria a oportunidade de prestar 
os esclarecimentos a S. Ex', o nobre Líder do PDS. Por 
este motivo é que faço na sessão do Congresso. 

Sr. Presidente, o Deputadõ Prisco Viana manifestou 
estranheza quanto a matéria inserida no Jornal do Brasil 
da qual tenho fotocópia, que dizia respeito da pobreza 
em 5 estrelas. Leu a matéria em comunicação de lide­
rança e, também em comunicação de Liderança prometi 
a S. Ex' que voltaria para prestar os esclarecimentos. É o 
que faço neste momento. Mas, vou ler ou reler a matéria 
lida ontem, por S. Ex' o Líder do PDS. 

Diz o seguinte: 

"POBREZA EM 5 ESTRELAS 
Um grupo de 30 técnicos do BNDES da área do 

FINSOCIAL vai participar, em João Pessoa, na Pa­
raíba, entre os dias 7 e II deste mês, do I Encontro 
Nacional de Experiências Comunitárias, cujo prin­
cipal tema será o problema da pobreza do País. 

O superintendente da área - ainda sem diretor 
nomeado - Sebastião Soares, aprovou a ida da de­
legação e a verba a ser gasta, durante os quatro dias 
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do Encontro. Todos ficarão hospedados no Hotel 
Tambaú um dos ma,is sofisticados cÍllco estrelas do 
País. Pa;a a viagem e despesas de hospedagem os 
téénicos sob- a coordenação do próprio Sabastião 
Soares contam com uma verba de Cr$ 500 milhões, -

_ para tratar da pobreza neste País." 

É claro que esta lT'atéria preocupou o líder do PDS, 
mas, preocupou muito mais o líder do PMDB. Por este 
motivo, ontem mesmo entrei em contato com o Dr. Fu­
naro, do BNDES, pelos telefones: 220-2060 e 227-7001 e 
obtive as seguintes informações: 

19 - não são 30 técnicos a irem a João Pessoa, são 
apenas 5 técnicos; ~ , 

29 _ a verba destinada para esta despesa nao sera de 
500 milhões de cruzeiros como foi denunciado, a verba 
será menos de 5% deste valor, será de 2 milhões, 370 mil 
cruzeiros, o equivalente a diárias desses 5 técnicos; 

39"':" o superintendente não ficará do dia 7 ao dia I I 
em João Pessoa, ele ficará apenas do dia 7 ao dia 8 por­
que ele vai apenas abrir o conclave e voltará ao Rio ime­
diatamente. 

Creio que estão aí os esclarecime?tos solicita?os pel~ 
nobre líder Prisco Viana. Quero dIzer que hOJe nao e 
como ontem, hoje fazemos questão absoluta de que o 
Governo seja transparente mesmo e toda e qualquer de­
núncia que surja daquela tribuna nós de imediato estare­
mos dando os esclarecimentos necessários para esta Casa 
e para a opinião pública. 

O Sr. Siegfried Heuse~ - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. VALMOR GIAVARINA - Ouço com prazer, 
o nobre representante do Rio Grande do Sul. 

O Sr. Siegfried Heuser - Eminente Líder Valmor 
Giavarina, os seus provimentos a propósito desta denún­
cia, que, embora lida por um órgão de imprensa, em ver­
dade foi encampada para quem a traz aqui para o ple­
nário desta Casa. Eu quero louvar OI> provimentos de V. 
Ex', porque se muitos podem dizer e dizem que o PMDB 
não é um Partido que está influindo como deveria, como 
gostaria, na tomada de decisões por parte do Governo, 
ele, pelo menos através de sua representação nesta Casa, 
não pactuará com quaisquer medidas lesivas ao bom 
nome de uma administração. Se houver deslIzes por par­
te de agentes do Poder Executivo, eles jamais encontra-O 
rão cobertura nesta Casa e serão por nós mesmos denun­
ciados. quando do nosso conhecimento, e não por nós 
defendidos quando tivermos conhecimentos posteriores. 
Porque, acima de tudo, entendo eu, a nossa Bancada de­
seja o respeito do seus pares, implantando uma nova 
norma de conduta nesta Casa, de não defender os erros 
do Poder Executivo a qualquer preço. Não pactuaremos 
com atitudes. provimentos, fatos que, de uma forma ou 
de outra, possam nos tirar a imagem' que nós plantamos, 
na opinião. pública brasileira, durante 21 anos de arbí­
trio. 

O SR. VALMOR GIAVARINA - Tem razão V. Ex', 
nobre Deputado Siegfried Heuser. Realmente, é isso que 
está acontecendo, mas eu, ao refutar as acusações en­
campadas pela Liderança do PDS, quis significar mais' 
alguma coisa. Houve épocas, e nós vivemos essas épocas, 
em que fazíamos acusações desta tribunJ~, e volta e meia 
comparecia um líder eventual do Partido do Governo, 
naquela tribuna. e dizia, vamos tomar providências e tão 
logo tenhamos -todos os esclarecimentos os traremos a 
esta Casa, e a matéria caía no esquecimento. 

Inauguramos nova época, com a inauguração da 
Nova República. Toda e qualquer denúncia, parta de 
onde partir, a Liderança do PMDB estará aqui presente 
para refutá-la'óu para condenar aquilo que for denuncia­
do, porque temos uma tradição, temos um passado, te­
mos um perfil a zelar na Nova República que é aquilo 
que trouxemos em épocá anteriores. Ê uma tradição de 
luta, uma tradição de dignidade, uma tradição de respei­
to, e não permitiremos, seja quem for, parta de onde par­
tir, não permitiremos que fique no 3r qualquer dúvida a 
respeito do respeito, a respeito da exação, a respeito da 
dIgnidade do Governo que não pertence ao-PMDB, mas 
pertence à Nação que é o Governo da Nova República. 

Obrigado, Sr. Presidente. Era o que tinha a dizer. 
(Muito bem!) . 
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O Sr. Celso Peçanha - Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Celso Peçanha, como Líder 
do Partido da Frente Liberal. 

O SR. CELSO-PEçÃiimA(PFL - RJ. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem, revisão do ora~or) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas: , 

Estava eu preparado, também, para responder às acu­
sações que partiram da Liderança do PDS contra técni­
cos do BNDES. 

Mas na esteira das considerações desenvolvidas aqui 
pelo ilustre Líder ,do PMDB, nobre Deputado Valmor 
Giavarina, eu considero as acusações fracas, sem nenhu­
ma consitência, mas com uma virtude: elas despertarão 
atenção do Congresso para a obra que o BNDES está 
desenvolvendo em todo o País. 

O-Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e 
Social, Sr. Presidente, preparou um trabalho substancio­
so, de fôlego, de profundidade, em torno dos problemas 
que afligem os administradores brasileiros, envolvendo 
todo o País. 

Li o documento. Ele cuida mais, na verdade, dos Esta­
dos nordestinos, daqueles que mais necessitam do apoio 
governamental, porque, lá, a fome e a miséria estão mais 
perto do povo, junto ao povo, dizimando a nossa popu­
lação. Ê um trabalho sério que custou muito tempo, tem­
po e recursos daquele banco. Antes, era Banco Nacional 
do Desenvolvimento Econômico, mas, de tempos'para 
cá, ele se tornou um banco social. Um banco que, atra­
vés de sua carteira de fim social, vai ao encontro das ne­
cessidades do povo, assistindo aos Governadores e aos 
Prefeitos para combater a fome e a miséria. 

Recordo-me, Sr. Presidente, de que o Presidente Tan-' 
credo Neves, em sua campanha, colocava como ponto 
alto da Administração Federal o combate à miséria. 

Todos nós sabemos que existem bolsões de miséria es­
palhados pelo País. A cada dia, lê-se nos jornais que a 
mortalidade infantil atinge números estarrecedores. 
Sabia-se que havia falta de alImentos no interior, sobre­
tudo nos Estados nordestinos. Pois bem, o trabalho do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e So­
cial é para ajudar os Governadores e aos Prefeitos como 
esteio, como viga mestra da 'Administração Federal, 
dando impulso ao combate à miséria. 

Eu acredito que a atual diretoria do Banco do Desen­
volvimento Econômico e Social, ela deveria merecer elo­
gios do Partid0 da Oposição. Referências elogiosas, por 
quê, Sr. Presidente? Porque, na administração passada, o 
BNDES já havia preparado o trabalho de fôlego que 
acabei de citar. Foram técnicos do banco, estudiosos de 
Ciência Política e de Ciências Sociais, homens que têm 
um conhecimento profundo do Brasil, foram eles que 
prepararam esse estudo. Agora, a administração nova 
está executando a tarefa que veio da administração pas­
sada. Era para merecer elogios. Por que, Sr. Presidente, 
vai a Oposição querer catar uma migalha, quando há um 
celeiro imenso para se desdobrar em estudos nesta Casa? 
Já o nobre Líder do PMDB explicou, trazendo a palavra 
do Sr. DUson Funaro, presidente do BNDES, que a des­
pesa não é aquela que se fala, é 10%, tão-somente. Os 
técnicos irão lá para examinarem, com os segmentos da 
sociedade de João Pessoa, um programa a desenvolver 
quanto ao exercício do trabalho de combate à miséria. 

Sr. Presidente, a Oposição anda bem quando vai bus­
car migalhas, ou quando vai buscar coisas que não são 
provadas, ela deveria exaltar e descobrir naquele fato al­
gum trabalho antecedente. 

Quero, em nome da Frente Liberal, também dizer que 
elaborou em erro o nobre Líder do PDS, e que o BNDES 
estã procurando exercitar uma obra fecunda no campo 
social, sobretudo deu combate à miséria, sob a orien­
tação do Presidente da República. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Victor Faccioni. 

O SR. VICTOR FACCIONI (PDS - RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem reVIsão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas: 

Venho a esta tribuna, no reinício dos trabalhos legisla­
tivos deste segundo semestre do ano, ao tempo em que 
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saúdo meus nobres Pares. para trazer e dar curso a uma 
denúncia do Sindicato dos Trabalhadores de Caxias do 
Sul e de Bento Gonçalves, no Rio Grande do Sul. Esta 
denúncia do sindicato dos trabalhadores se dirige mais 
especificamente ao Sr. Ministro da Previdência Social e a 
S. Ex~ o Sr. Ministro do Trabalho. Ela se refere à si­
tuação do atendimento do INPS, INAMPS. no que diz 
respeito à assistência médica. odontológica. hospitalar, 
serviços de laboratórios de análises clínicas em geral, ins­
titutos de radiologia e, igualmente, no que diz respeito 
ao problema da aposentadoria. 

Ao trazer para o registro desta Casa esta denúncia o 
faço, na expectativa de sensibilizar os Srs. Congressistas 
e, principalmente, o Governo Federal, no sentido do 
mais pronto atendimento das justas reivindicações do 
sindicato dos trabalhadores da minha região, daquela re­
gião produtora do Rio Grande do Sul, uma das regiões 
que mais contribui para o próprio progresso nacional. 

É o seguinte o teor da nota-denúncia dos Sindicatos 
dos Trabalhadores de Caxias do Sul e Bento Gonçalves: 

NOTA-DENÚNCIA DOS SINDICATOS 
DOS TRABALHADORES DE 

CAXIAS DO SUL E 
BENTO GONÇALVES 

OS sindicatos dos trabalhadores de Caxias do Sul e 
Bento Gonçalves, por seus representantes legais, publi­
cam a presente nota-denúncia a ser levada ao conheci­
mento público, especialmente dos assalariados, e entre­
gue ao Sr. Ministro da Previdência Social, ao Sr. Minis­
tro do Trabalho. e a inúmeros parlamentares da região e 
do nosso estado. 

19) Há mais de dez anos os vários sindicatos de tra­
balhadores de Caxias do Sul e Bento Gonçalves, e do 
nosso estado, bem como as entidades sindicais do país, 
firmaram convênios com o "INPS" visando, conforme 
entendimentos da época, descentralizar os atendimentos 
médicos e dentários. ao mesmo tempo em que os sindica­
tos ofereciam suas dependências para os atendimentos. 

Constava. ainda, dos referidos convênios, que o órgão 
previdenciário subsidiaria os pagamentos efetuados pe­
las entidades sindicais aos médicos e dentistas. já que ad­
mitidos como empregados dos sindicatos. 

Com o decorrer dos anos, contudo, a parte paga pela 
previdência social aos sindicatos para estes fazerem fren-
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te às despesas já referidas, foi reduzida gradativamente. 
não alcançando presentemente nem 1/3 (um terço) das 
despesas efetivadas pelas entidades sindicais. 

Ressalte-se que as despesas atualmente atingem núme­
ros assustadores o que obrigará os sindicatos a cessarem 
os atendimentos que vêm prestando aos seus associados 
e dependentes .. 

29) Não seria intenção das entidades sindicais rom­
per os convénios, mas diante do quadro presente, sem re­
cursos para atender as despesas. não resta outra alterna­
tiva, a não ser o rompimento com os convênios, devol­
vendo ao órgão previdenciário o encargo que lhe perten­
ce por lei a não ser que os órgãos governamentais res­
ponsáveis tomem as providências cabíveis e necessárias, 
pagando integralmente os salários dos médicos, dentistas 
e atendentes contratados, bem como os atrasados com 
juros e correção monetária. 

39) É intenção também das entidades que esta subs­
crevem, convocar a realização de um congresso de traba­
lhadores a nível estadual e nacional para ser tomada uma 
decisão conjunta e decisiva, e cobrar de quem de direito 
os valores devidos aos cofres dos sindicatos que perten­
cem a classe trabalhadora. 

49) Não bastasse isso, vêm ocorrendo abusivas 
cobranças de parte 105 hospitais, médicos. laboratórios 
de análises clínicas em geral e de raio x, a título de "taxas 
extras", sabendo-se que todos os assalariados contri­
buem mensalmente à providência social para obterem 
atendimento condizente.e sem quaisquer ônu~. 

Os hospitais, institutos de radiologia, médicos e labo­
ratório~, obrigam os pacientes ou seus responsáveis a as­

. sinar notas promissórias e documentos outros, para po­
derem efetuar cobranças judiciais. quando se sabe que 
este procedimento é ilegal, imoral, indecente e corrupto. 

A prestação de serviços à saúde pública é obrigação do 
Estado, e deve receber tratamento prioritário e sem qual­
quer despesa aos cidadãos além do que merecem um tra­
tamento humano mais condizente, pois um direito, não 
uma mendicância. Uma obriagaçào, não um favor. 

59) Outro fato que está a reclamar providéncias diz 
respeito _às aposentadorias especiais, em face das novas 
exigências do "INPS" com a apresentação de laudo peri­
cial de médico dos seus quadros ou através de médico do 
ministério do trabalho, sabendo-se que em nossa cidade 
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a subdelegacia do ministério do trabalho não possui mé­
dicos para tal fim. 

6") Há casos, ainda, quando o trabalhador procura o 
"INPS" para aposentadoria e recebem comunicação as­
sinada pelo responsável do setor de beneficios, conce­
dendo a aposentadoria dependendo apenas de compro­
vação de desligamento do emprego. De posse da referida 
comprovação o segurado comparece a agência do 
"INPS" e recebe a comunicação de que lhe foi negado o 
beneficio. O tabalhador, assim, além de não conseguir 
sua aposentadoria, ainda perde o emprego. 

79) Há Urgênci!l também no credenciamento dos 
anestesistas. 

8") Devem ser abolidas as contribuições dos aposen­
tados e pensionistas à previdência social, pois esta, além 
de pagar beneficio aquém do que percebe o trabalhador 
como se em atividade estivesse, ainda retira-lhe parte dos 
seus minguados ganhos do beneficio. 

A presente nota-denúncia tem o intuito de despertar as 
autoridades para os graves problemas que enfrentam os 
trabalhadores e suas entidades sindicais. 

Medidas urgentes devem ser tomadas em favor dos 
mais necessitados, pois a "Nova RepúbIícal' não pode 
ser apenas uma alternância no poder sem serem resgata­
dos os direitos mínimos dos cidadãos e da sociedade civil 
brasileira. 

A "Nova República" não pode ser apenas um SIogIlID, 
mas verdadeiramento o caminho para as transformações 
sociais que tanto o massacrado povo brasileiro almeja. 

Com a presente são encaminhados relatórios diversos 
às autoridades, comprovando as alegações aqui alinha­
das. 

Caxias do Sul, 3 de Agosto de 1985 
Sr. Presidente, prossegue a nota-denúncia como ou­

tros dados e colocações, bem como a ela vem anexada 
farta documentação a respeito. Eu rogaria a V. Ex' que 
desse toda a matéria por lida, para ser transcrita em meu 
pronunciamento e assim ficar registrada essa manifes­
tação e o nosso apelo ao Srg. Ministros da Previdência e 
do Trabalho, para o mais pronto atendimento dessa rei­
vindicação dos Sindicatos dos Trabalhadores de Caxias 
do Sul e de Bento Gonsalves. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

(DOCUMENTO A QUESE REFERE O DEPUTADO VICTOR FACCIONI) 
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o SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Está esgota­
do o período de breves comunicações. (Pausa.) 

A Presidência comunica que, não tendo sido aprecia­
do no prazo estabelecido no § 19 do art. 55 da Consti­
tuição, os Projetos de Decreto Legislativo n9s 9 e 13, de 
1985-CN, referentes, respectivamente, aos Decretos-Leis 
nYs 2.141 e 2.142, de 1984, deverão ser incluídos em Or­
dem do Dia, em regime de urgência, em !O sessões subse­
qüentes, em dias sucessivos, a partir de hoje, conforme 
determina o citado dispositivo constitucional, in fine. 

o SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - A Presidên­
cia convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, às 19 ho­
ras, neste plenário, destinada à leitura da Mensagem n° 
50, de 1985-CN, referente ao veto aposto ao Projeto de 
Lei da Câmara n9 20. de 1985 (n9 4.984/85, na origem), 
que disciplina a Ação Civil Pública de responsabilidade 
por danos causados ao Meio-Ambiente, ao Consumidor, 
a Bens de Direitos de Valor Artístico, Estético, Históri­
co, Turístico e Paisagístico, assim como a qualquer outro 
interesse difuso e dá outras providências. . 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
LegIslativo n9 12, de 1985-CN (apresentado como 
cConclusão do parecer proferido, em plenário, pelo 
Deputado Nosser Almeida), aprovado o texto ,do 
Decreto-Lei n9 2.143, de 28 de junho de 1984, que 
reajusta os vencimentos, salários e proventos dos 
Servidores dos Tribunais do Trabalho e dá outras 
providências. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão con­
junta de 27 de junho próximo passado, às. 1i horas, fi­
cando a votação adiada por falta de quorum. 

Não havendo número para deliberação, deixa de ser 
procedida a votação do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Item 2: 

Apreciação da Mensagem Presidencial n9 33, de 
1985-CN (n9 237, de 1984, na origem), submetendo 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-lei n9 2.144, de 28 de junho de 1984, que 
prorroga o prazo estabelecido pela Lei n9 7.186, de 
24 de abril de 1984, para o pagamento de contri­
buições previdenciárias, e dá outras providências -
dependendo de Parecer a ser profendo em Plenário. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Valmor Giava­
rina para proferir o parecer. 

O SR. VALMOR GIAVARINA (PMDB - PRo Para 
proferir o parecer.) - Nos termos do § 19 do art. 55 da 
Constituição, o Senhor Presidente da República submete. 
ao Congresso Nacional a aprovação do Decreto-lei n9 

2.144, de 28 dejunho de 1984, que "prorroga o prazo es­
tabelecido pela Lei n" 7.186, de 1984, para o pagamento 
de contribuições previdenciárias e dá outras providên­
cias". 

O Projeto - conforme assinala a Mensagem - man­
tém as mesmas condições estabelcidas na Lei n9 7.186, de 
1984, para o pagamento dos débitos existentes, ajuizados 
ou não, referentes a contribuições previdenciárias e à ar­
recadação efetuada pelo lAPAS para terceiros, estatuin­
do sua abrangência a confederação e federações sindicais 
e entidades públicas da Adminstração direta e indireta, 

Amplia-se: portanto, a abrangência de condições favo­
ráveis para a aquisição das somas arrecadadas pelo lA­
PAS, mediante parcelamento de 18 a 24 meses, "com 
isenção de multa e juros. e com a sustação do curso da 
correção monetária, a partir da efetivação do pagamen­
to". 

Constitucional ~ jurídico o projeto sob exame, fiel à 
técnica legislativa, opinamos pela sua aprovação, nos 
termos do seguinte: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N9 14, 
de 1985 - CN. 

Aprova o texto do Decreto-Iei n9 2.144, de 28 de 
junho de 1984, que "prorroga o prazo estabelecido 
pela Lei n9 7.186, de 24 de abril de 1984, para o paga­
mento de contribuições previdenciárias, e dá outras 
providências" . 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n9 

2.144, de 28 dejunho de 1984, que "prorroga o prazo es­
j!ibelecido pela Lei n9 7.186, de 24 de abril de 1984, para 
o pagamento de contribuições previdenciárias, e dá ou­
tras providências". 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - O parecer 
concluiu pela apresentação de projeto de decreto legisla­
tivo que aprova o texto do Decreto-lei. 

Completada a instrução da matéria passa-se à 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo n9 14 de 1985-CN, que aprova o texto 
do Decreto-lei n9 2.144, de 28 de junho de 1984, que 
prorroga o prazo estabelecido pela Lei n? 7.186, de 
24 de abril de 1984, para o pagamento de contri­
buições previdenciárIas, e dá outras providências. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutí-lo, encerro a discus­

são. 
A votação fica adiada por falta de número para delibe­

ração. 

O SR. PRESIDENTE (Martins filho) - Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão ás II horas e 42 minutos.) 
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Ata da 191' Sessão Conjunta, em 6 de agosto de 1985 

3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr. José Fragelli 

ÃS 19 HORAS E 18 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Fábio Lucena - Raimundo Parente 
- Alcides Paio - Odacir Soares - Aloysio Chaves -
Gabriel Hermes - Hélio Gueiros - Alexandre Costa­
Américo de Souza - Alberto Silva - Heivídio Nunes 
- Cesar Cals - José Lins - Virgílio Távora - Carlos 
Alberto - Moacyr Duarte - Martins Filho - Cid 
Sampaio - Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira 
- Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Albano Franco -
Lourival Baptista - Heráclito Rollemberg - Lomanto 
Júnior - Luiz Viana - João Calmon - Amaral Peixo­
to - Nelson Carneiro - Roberto Saturnino - Itamar 
Franco - Murilo Badaró - Alfredo Campos - Ama­
ral Furlan - Fernando Henrique Cardoso - Severo 
Gomes - Benedito Ferreira - Henrique SanlilIo -
Mauro Borges - Gastão Müller - Roberto Campos­
José Fragelli - Saldanha Derzi - Roberto Wypych -
Enéas Faria - Jaison Barreto - Jorge Bornhausen -
Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli - Alcides Saldanha 
- Octavio Cardoso. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Amílcar de Queiroz - PDS; N osser Almeida - PDS. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; Josué de Souza -
PDS; Mário Frota - PMDB. 

Rondônia 

Assis Canuto - PDS; Francisco Sales - PDS; Leôni­
das Rachid- PDS; Orestes Muniz- PMDB; Rita Fur­
~ado - PFL. 

Pará 

Ademir Andrade - PMDB: Benedicto Monteiro -
PMDB; Brabo de Carvalho - PMDB: Gerson Peres -
PDS; João Marques - PMDB: Lúcia Viveiros - PDS; 
Sebastião Curió - PFL. -

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; Edison Lobão - PDS; Enoc 
Vieira - PFL: Epitácio Cafeteira - PMDB; Eurico Ri­
beiro - PDS; João Álberto de Souza - PFL; João Re­
belo - PDS: José Burnett - PDS; José Ribamar Ma­
chado - PDS; Vieira da Silva - PDS. 

Piauí 

Celso Barros- PFL; Ciro Nogueira- PMDB; Herá­
clito Fortes - PMDB; José Luiz Maia - PDS; Ludgero 
Raulino - PDS; Tapety Júnior - PFL. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; César Cals Neto - PDS; 
Chagas Vasconcelos - PMDB: Cláudio Philomeno -
PDS; Evandro Ayres de Moura - PFL; Flávio Marcílio 
- PDS; Furtado Leite - PFL: Gomes da Silva - PDS; 
Manoel Gonçalves - PDS; Marcelo Unhares - PDS; 
Mauro Sampaio - PDS; Moysés Pimentel - PMDB; 
Ossian Araripe - PDS. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PMDB. 

Paraíba 

Aluizio Campos - PMDB; Antônio Gomes - PDS; 
Carneiro Arnaud - PMDB; Edme Tavares - PFL; Er­
nani Satyro - PDS; Joacil Pereira - PFL: João Agripi­
no - PMDB. 

Pernambuco 

Antônio Farias - PDS; Carlos Wilson - PMDB; 
Cristina Tavares - PMDB; Egídio Ferreira Lima - . 
PMDB: Geraldo Melo - PFL: Gonzaga Vasconcelos­
PFL; João Carlos de Carli - PDS; José Carlos Vascon­
celos - PMDB; José Jorge - PFL; Josias Leite- PDS: 
Mansueto de Lavor - PMDB; Maurílio Ferreira Lima 
- PMDB; Nilson Gibson - PFL; Oswaldo Coelho -
PFL: Oswaldo Lima Filho - PMDB: Pedro Corrêa -
PDS; Ricardo Fiuza - PDS. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Geraldo Bulhões - PDS; 
José Thomaz Nonô - PFL: Manoel Affonso- PMDB: 
Nelson Costa - PDS. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Augusto Franco - PDS; 
Celso Carvalho - PDS; Francisco Rollemberg - PDS; 
Hélio Dantas - PFL; Jackson Barreto - PMDB; Wal­
ter Baptista - PMDB. 

Bahia 

Ângelo Magalhães - PDS; Antônio Osório - PDS; 
Djalma Bessa - PDS: Elquisson Soares - PMDB; 
Eraldo Tinoco - PDS; Etelvir Dantas - PDS; Felix 
Mendonça - PDS; Fernando Gomes - PMDB; Fer­
nando Magalhães - PDS: Fernando Santana -
PMDB: França Teixeira - PFL; Gorgônio Neto -
PDS; Haroldo Lima - PMDB; Hélio Correia - PDS; 
Horácip Matos - PDS; Jairo Azi - PDS; João Alves­
PDS; Jorge' Medauar - PMDB; José Lourenço - PFL; 
Leur Lomanto - PDS: Manoel Novaes - PDS: Mário 
Lima - PMDB; Prisco Viana - PDS: Raymundo Ur­
bano - PMDB; Rômulo Galvào - PDS; Ruy Bacelar 
- PFL: Virgildásio de Senna - PMDB; Wilson Falcão 
- PDS. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; José Carlos Fonseca -
PDS: Nyder Barbosa - PMDB; Pedro Ceolim - PDS: 
Theodorico Ferraço - PFL. 

Rio de Janeiro 

Abdias Nascimento - PDT: Agnaldo Timóteo -
PDT; Álvaro Valle - PFL; Amaral Netto - PDS: Car­
los Peçanha - PMDB: Celso Peçanha - PFL: Darcílio 
Ayres - PDS; Daso Coimbra - PMDB; Denisar Arnei­
ro - PMDB; Gustavo Faria - PMDB: Jorge Cury -
PMDB; José Colagrossi - PDT; José Eudes - PT: José 
Frejat - PDT: Márcio Braga - PMDB; Márcio Mace­
do - PMDB; Mário Juruna - PDT; Saramago Pinhei­
ro - PDS; Sérgio Lomba - PDT; Wilmar Palis -
PDS. 

Minas Gerais 

Bonifácio de Andrada - PDS; Carlos Eloy - PFL; 
Dario Tavares - PMDB; Delson Scarano - PDS; 
Emílio Gallo - PFL: Emflio Haddad - PFL; Fued Dib 
- PMDB; Gerardo Renault - PDS: Homero Santos­
PFL: liumberto Souto - PFL; Israel Pinheiro - PFL; 
Jorge Vargas - PMDB: José Carlos Fagundes - PFL; 
José Machado - PFL: José Maria Magalhães -
PMOB; José Ulisseb - PMDB; Juarez Baptista -
PMDB; Leopoldo Bessone - PMDB: Luiz Leal -
PMOB; Melo Freire - PMDB; Milton Reis - PMDB: 
NyIton Venoso - PFL; Oscar Corrêa Júnior - PFL: 
Oswaldo Murta - PMDB; Pimenta da Veiga - PMDB: 
Raul Bernardo - PDS; Ronan Tito - PMDB; Rondon 
Pacheco - PDS; Sérgio Ferrara - PMDB; Vicente 
Guabiroba - PDS; Wilson Vaz - PMDB. 

São Paulo 

Adail Vettorazzo - PDS: Airton Sandoval- PMDB; 
Airton Soares - PT; Alberto Goldman - PMDB; Alci­
des Franciscato - PFL; Armando Pinheiro - PDS: 
Bete Mendes - PT; Cardoso Alves - PMDB; Celso 
Amaral - PTB; Del Bosco Amaral - PMDB; Djalma 
Bom - PT; Diogo Nomura - PFL; Doreto Campanari 
- PMDB; Flávio Bierrenbach - PMDB; Francisco 
Amaral - PMDB; Francisco Dias - PMDB: Freitas 
Nobre - PMDB; Gastone Righi - PTB: Gióia Júnior 
- PDS; Horácio Ortiz- PMDB: Israel Dias-Novaes­
PMDB; José Camargo - PFL: José Genoino - PT; 
Márcio Santilli - PMDB: Mendes Botelho - PTB; 
Nelson do Carmo - PTB; Pacheco Chaves - PMDB; 
Paulo Maluf - PDS: Paulo Zarzur - PMDB; Plínio de 
Arruda Sampaio - PT; Ralph Biasi - PMDB; Sanes 
Leite - PDS: Salvador Julianelli - PDS: Samir Achôa 
- PMDB; Theodoro Mendes - PMDB: Ulysses Gui­
marães - PMDB; Plínio de Arruda Sampaio - PT. 

Goiás 

Adhemar SantilIo - PMDB; Brasílio Caiado - PDS; 
Fernando Cunha - PMDB; Genésio de Barros -
PMDB; Ibsen de Castro - PDS; Irapuan Costa Júnior 
- PMDB; João Divino - PMDB: Juarez Bernardes -
PMDB; José Freire - PMDB: Siqueira Campos -
PDS; Wolney Siqueira - PFL. 

Mato Grosso 

Jonas Pinheiro - PDS; Maçao Tadano - PDS; Mil­
ton Figueiredo - PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Albino Coimbra - PDS; Plínio Martins - PMDB; 
Ruben Figueiró - PMDB; Saulo Queiroz - PFL. 

Paraná 

Alencar Furtado - PMDB; Anselmo Peraro -
PMDB; Antônio Mazurek - POS: Aroldo Moletta _ 
PMDB; Ary Kffuri - PDS: Borges da Silveira -
PMDB: Dilson Fanchin - PMDB; Hélio Duque -
PMDB; Irineu Brzesinski - PMDB; halo Conti -
PFL; José Carlos Martinez - PDS; José Tavares _ 
PMDB; Leo de Almeida Neves - PDT: Norton Macedo 
- PFL; Oswaldo Trevisan - PMDB; Paulo Marques­
PMDB; Renato Bernardi - PMDB; Renato Johnsson 
- PDS; Santinho Furtado - PMDB: Santos Filho _ 
PDS: Valmor Giavarina - PMDB; Walber Guimarães 
- PMDB. 

Santa Catarina 

Casildo Maldaner - PMDB: Dirceu Carneiro _ 
PMDB; Enio Branco - PFL: Epitácio Bittencourt _ 
PDS; Ernesto de Marco - PMDB: Ivo Vanderlinde­
PMDB: LUIz Henrique - PMDB: Manoel de Souza _ 
PMDB; Nelson Morro - PDS: Paulo Melro - PFL­
Pedro Colin - PFL; Renato Vianna - PMDB; Vilso~ 
K leinubing - PDS. 

Rio Grande do Sul 

Amaury Müner - PDT; Floriceno Paixão - POT; 
Guido Moesch - PDS; Hugo Mardini - PDS; Irajá 
Rodrigues - PMDB; João Gilberto - PMDB; Jorge 
Uequed - PMDB; Lélio Souza - PMDB; Matheus 
Schmidt - PDT: Nadyr Rossetti - PDT; Nelson Mar­
chezan - PDS; Oly Fachin - PDS; Paulo Mincarone 
- PMDB; Pedro Germano - PDS; Pratini de Moraes 
- PDS; Rubens Ardenghi - PDS; Siegfried Heuser -
PMDB; Victor Faccioni - PDS. 
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Amapá 

Antônio Pontes - PFL; Clarck Platon - PDS; Geo­
vani Borges - PFL. 

Roraima 

João Batista Fagundes - PDS; Júlio Martins - PDS. 

o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - As listas de 
presença acusa o comparecimento de 53 Srs. Senadores e 
265 Srs. Deputados. 

Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão. 
Passando-se ao período de breves comunicações, con­

cedo a palavra-ao nobre Deputado Francisco Amaral: 

O SR. FRANCISCO AMARAL (PMDB - SP. Pro­
nuncIa o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas: 

Até então unificado, o sistema previdenciário foi tri­
partido pela Lei n9 6.439, de 1977, surgindo, como autar­
quias, o INPS, o INAMPS e o lAPAS. Até 1981, entre­
tanto os concursos para fiscais de contribuições previ­
denciãrias admitiam_acesso de todos, os funcionários da 
Previdência, insistentemente, fosse do lAPAS, do 
INAMPS ou do INPS, providência lógica e racional, co­
nhecida a origem comum desses institutos. 

Entretanto, recentemente, o concurso previsto para 
agosto próximo, para Fiscais de Contribuições Previden­
ciárias, restringiu a participação apenas aos funcionários 
do lAPAS, contrariando a praxe tradicional, ferindo, 
aparentemente, as expectativas daqueles que, admitidos 
na Previdência antes da Lei nY 6.439, de 1977, foram, sem 
qualquer consulta, destacados _para o INPS, para o 
INAMPS ou para o lAPAS. 

Depois de meditar maduramente sobre o assunto, en­
cammhamos nossas reflexões ao Senhor Ministro da 
Previdência Social, indagando os motivos que levaram 
aquela pasta a essa discriminação na generosa família 
previdenciária brasileira, sugerindo, inclusive, uma so­
lução mais democrática, em nada prejudIcial à insti­
tuição e capaz de atender a todos os interessados, em se 
tratando de concurso onde só se aprovam os que de­
monstram capacitação, abrindo-se a prova, indistinta­
mente, aos funcionários dos três institutos. 

Muitos desses funcionários foram admitidos através 
de concurso público e lotados no antigo INPS, anteS da 
instituição -do SINPAS, sofrendo, agora, inexplicável 
discriminação, quanto o acesso aó concurso só é ad­
missível para servidores do lAPAS, tanto mais quanto 
são, todos, componentes de uma só entidade pública, 
que é a Previdência Social, embora dividida em três au­
tarquias, fato que não implica na diferenciação qualitati­
va dos que foram aproveitados como servidores no tem­
po em que se encontravam unificadas, ou seja, até 1981. 

Em contato com o Presidente Tancredo Neves, duran­
te sua campanha, em São Paulo, os interessados dele ou­
viram a promessa de que, no Governo, promoveria o 
equacionamento do problema, de modo a obter uma so­
lução equânime, calcada no princípio da isonomia legal, 
uma vez que, servindo a qualquer das três instituições, 
pelo mt;smo concurso, esses funcionários da Previdência 
Social não podem, agora, ser discriminados, quando me­
recem iguais oportunidades de acesso, mediante concur­
so. 

Esperamos que o Ministro Waldir Pires estude acura­
damente o problema, para que se faça justiça aos previ­
den ci ári os. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
Bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedoo a 
palavra ao nobre Deputado Cardoso Alves. 

O SR. CARDOSO ALVES (PMDB - SP. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, nobres Srs. Con-
gressistas: _ . : 
. Ocupo a tribuna, neste moment~, para sohda.nzar-me 
com o eminente Ministro das Mmas e Energia, o. ex­
Vice-Presidente Aureliano Chaves, ÍJelos ataques que 
vem sofrendo ao seu passado e à sua dignidade pública. 
Ambos, dignidade e passado, para quem conhecé Au~e­
Iiano Chaves, são inatingíveis. S. Ex' honrou po~ mUIto 
tempo esta Casa; foi um dos seus Deputados ml!-Is co"?­
bativos, mais participantes, mais transparentes e mais 
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brilhantes; honrou esta Casa com peças oratórias inigua­
láveis. 

Lembro-me de que, nos anos 6Q, pronunciando-se 
sobre 'política energética, a Câmara dos 'Deputa~os, 
quebrando o seu Regimento Intern~, pror~ogou cmco 
vezes, por meia hora cada vez, o seu discurso e acolheu-o 
com inusitada salva de palmas; honrou o Governo de 
Minas Gerais com a sua proficiência e s_eriedade e, du­
rante o período em que ocupou a Vice-Presidência d,a 
República, Aureliano Chaves, à frente de seu grupo poh­
tico, constituiu-se numa das pedras _ angulares s~bre as 
quais se ergueriam os alicerces da Nova Repú~hca. 

Não me cansava de afirmar que o PMDB não ganha­
ria sem Aureliano, assim cômo Aureliano não ganharia 
sem o PMDB. E foi a sua c1arividéncia, a sua coragem 
cívica, o seu destemor, o seu passado limpo que lhe per­
mitiram abrir, a golpes de coragem e de machado, no 
seio do antigo PDS, a dissi~ência que se ch~ou Fr~nt.e 
Liberal, que hoje se constitUI no PFL e que fOi, sem dUVI­
da alguma, inegavelmente, condição sine qua non para 
que Tancredo Neves pudesse renunciar ao _Go~erno d~ 
Minas e colocar, com o mínimo risco, sua candidatura a 
Presidência da República. 

Quero, portanto, neste instante, hipotecar a mi~~a 
melhor solidariedade a um -dos compollentes essenCiaIS 
da Aliança Democrática, a um dos homens sem o qual, 
por ser essencial, ela não existiria, e mais do que is.so, Sr. 
Presidente a um dos exemplos de homem público do 
Brasil contemporâneo, por todas as virtudes que aqui de­
clinei, sem nenhum medo de errar e absoluta~ente certo 
de que pratico um ato de Iídima j~stiça. - . 

Era o que tinha a dizer, Sr. PreSIdente (MUIto bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jôsé Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Jorge Uequed. 

O SR. JORGE UEQUED (PMDB-RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Deputados, Srs. Senadores eleitos pelo povo e 
demais funcionários da Casa. 

Quando, nesta semana, o Congresso Nacional passar 
a examinar a Emenda Constitucional de convocação da 
Assembléia Nacional Constituinte, estará o Governo da 
República encaminhando um dos seus mais importantes 
compromissos com a sociedade brasileira. 

Ninguém pode esquecer as conquistas já efetivadas 
pela Nova República, que vão da eleição direta aos Pre­
feitos das capitais, das áreas de segurança, à eleição dire­
ta para Presidente da República, à legalização de todos 
os partidos POlítICOS, o fim de toda a censura, e agora, na 
área institucional, o compromisso maior que é o da con­
vocação da Assembléia -Nacional Constituinte. O País 
não tem Constituição, e sem ela não pode viver. Não ha­
verá tranqüilidade enquanto o País não tiver uma Carta 
Magna, elaborada pelas suas forças politicas e para que 
o pleito de escolha para aqueles que devam constituir a 
Assembléia Nacional seja limpo, tranqüilo, sereno, isen­
to do chamado entulho autoritário, mas, fundamental­
mente, de confiança na sociedade, nas ações diretivas do 
Governo, um Governo de transição, é verdade que tem 
responsabilidades e' compromissos assumidos na praça 
pública e que ficaram esclarecidos no compromisso da 
Aliança Democrática para a consolidação do processo 
político. - - - -

Ora,-Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs: Senadores 
- eleitos pelo povo e demais funcionários da Casa, quando 

o Brasil vence, de maneira pacífica, um período de tran­
sição, samdo de uma ditadura que torturou, matou e 
perseguiu, que enriqueceu o capital internacional, que 
empobreceu os trabalhadores, quando o Brasil sai, de 
maneira- pacífica, pela éompetência dos seus homens­
públicos, e quando o Gove.rno conv0c:.a a Assembléia 
Nacional Constituinte para ~que o povo escolha as dire­
trizes que devem ser dadas à prientação nacional, às re­
lações do capital e do trabalho, às relações do cidadão e 
do Estado, às garantias do cidadão, os comproniissos 
dos governos, às formas de governo, o relacionamento 
entre os poderes, quando isso se faz, de mâneira pacífica 
e ordeira, quando isso se faz através de uma promessa 
feita em praça pública, e_agora cumprida, é bom e im­
portante ressaltar que_ o compro_misso da No,:a,R:epúbli­
ca se iniciou com o fim de todo o regime autontáno, com 
a convocação da Assembléia Nacional Constituinte, que 
é o marco inicial para consolidar o processo democrático 
~ evitar qualquer recuo na~ conquistas democráticas que 
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a sociedade brasileira fez e a Nova República consoli­
dou. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado A"-tônio Dias. 

O SR. ANTÓNIO DIAS (PDS - MG - Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Co ngressistas: . 

A história de um povo e de um País se faz, sem dúvida 
alguma, com grandes homens, com homens tirados do 
meio do povo, pela sua vida pública e comprovada atra­
vés do seu exemplo e das lutas políticas, através do voto 
buscãdo nas praças públicas. Revendo a nossa história 
política, cito que um dos grandes homens públicos. a 
honrar a vida brasileira é sem dúvida alguma Antômo 
Aureliano Chaves de Mendonça. Este homem, Sr. Presi­
dente, como V. Ex', honrado no seu Estado do Mato 
Grosso é curtido nas lutas politicas e, com um passado 
honrad~, também faz a história de um Brasil honrado. 

Aproveito esta oportunidade para aqui ressaltar, neste 
Congresso_ Nacional, não apenas para a_posteridade, 
mas, sobretudo, para os homens da atualidade, par~ to­
dos aqueles que possam ouvir, escutar, que Aureli~no 
Chaves é, sem dúvida alguma, das figuras represetatlvas 
maiores e mais exemplares que esta Nação tem. Desde os 
tempos em que Deputado estadual na Assembléia legis­
lativa do Estado de Minas Gerais, Líder da antiga UDN 
naquela _ Assembléia, Secretário de Estado, posterior­
mente Governador do Estado, buscado, que foi, na mi­
nha querida Minas Gerais para Vice-Presidente da Re­
pública; Aureliano Chaves nunca faltou, honradamente, 
aos compromissos do verdadeiro político, do homem 
público honrado e cumpridor dos seus deveres. 

Eu que hã pouco tempo, e com saudosa memória, an­
dei por seis Estados ao lado de Tancredo Neves na busca 
de mudanças para o País - e mudamos -, em to.das 
aquelas oportunidades, Tancredo 'Neves sempre salien­
tou que não foram a independência, a atitude, a honra­
dez e a presença de Aureliano Chaves ao lado da sua 
candidatura formando a Frente Liberal, o País não mu­
daria de ma~eira alguma, e ele, Tancredo Neves, não ga­
nharia as eleições para Presidente da República. Não fo­
ra, sempre dizia, o companheiro honrado, este homem 
público da mais alta altivez e in~ependência que é ~ure­
liano Chaves. Permita, Sr. PreSIdente, que eu aqUI fale 
desse homem no momento em que se procura enodoar a 
sua vida política, no momento em que, maliciosamente, 
alguns órgãos da imprensa brasileira procuram achinca­
lhar um passado que o povo não aceita, de maneira algu­
ma, como a imprensa faz. 

'Sr. -Presidente, nestas palavras, a minha solidariedade, 
a do Partido da Frente Liberal, e a de tantos que aqui se 
pronunciaram ressaltando a altivez, a honradez de um 
homem que, c~mo V. Ex', embeleza e engrandece a vida 
política e pública de nossa Pátria. _ -

Era o Que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obriga­
do. Muito bem! (O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao-nobre Deputado Sérgio Lomba. 

O SR. ·StRGIO LOMBA (PDT - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. PreSi­
dente, Srs. congressistas, a exe~plo dos ora~ores que me 
antecederam, também nesta hora, Sr. Presidente, quero 
trazer minha solidariedade ao Ministro das Minas e 
Energia, Dr. Aureliano Chaves, pelos ataques recebidos' 
de um grande jornal do Rio de Janeiro. _ 

Aliás, não nos surpreende, nós--do PDT, pois estamos 
acostumados a esses tipos de ataques. Leonel Brizola é o 
homem mais atacado, por inverdades que, pela facilida­
de da imprensa, vão sendo divulgadas para acabar sendo 
consideradas como verdades. É lamentável que, nos tem­
pos atuais, o Brasil ainda viva sob a égide de uma im­
prensa que não está sabendo entender o espaço que deve 
ocupar. A crítica séria, a denúncia honesta há de ser aca­
tada e reconhecida por todos os democratas brasileiros. 
Mas dessa denúncia, com o fim de denegrir, solta em um 
momento sem que haja um encadeamento, há de se des-_ 
confiar. Penso que o passado de Aureliano Chaves o li­
vra desse tipo de acusação mesquinha, não o atinge. E o 
PDT, que tantos ataques vem recebendo da mesma for­
ma, dos mesmo jornais, espera que a imprensa brasileira 
possa rever .suas formas de divulgar notícias para que 
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possamos, efetivamente, viver em tempos de Nova Re­
pública, de nova democracia. 

Todos temos que assumir nossas responsabilidades, a 
imprensa também. E não será assestando as suas bate­
rias, por motivos inconfessáveis, atacando h'omens da al­
tura de Aureliano Chaves, que a imprensa brasileira ga­
nhará 'prestígio entre o povo. Todos nós sabemos que 
Aureliano Chaves está acima dessas pequenas questões 
mas nos preocupa muito o papel que a imprensa vem de­
senvolvendo no sentido de tentar denegrir a imagem de 
homens públicos por motivos que, não direi que não co­
nhecemos, mas, pelo contrário, conhecemos muito bem. 
Aureliano Chaves, pelo apoio e reconhecimento que tem 
recebido na Câmara dos Deputados, no Senado e nas 
sessões do Congresso e de toda a sociedade, não se aba­
lou com esse tipo de ataque - a sua personalidade, a sua 
altivez, o seu prestígio pairaram em posições elevadas, 
superiores a esse tipo de mesquinharia. 

Era o que tinha a dizer, neste mometo, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Conceda a 
palavra ao nobre Deputado Oswaldo Lima Filho. 

O SR. OSWALDO LIMA FILHO (PMDB - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente e Srs. Congressistas: 

Venho reiterar as palavras aqui pronunciadas pelos 
Srs. Deputados Roberto Cardoso Alves, Antônia Dias e 
Sérgio Lomba e que têm sido prQnunciadas, repetida­
mente, nas últimas reuniões do Congresso, para expres­
sar meu protesto contra a campanha sórdida que se vem 
fazendo contra uma das maiores e mais honradas figuras 
de homem público deste País, que é o Dr. Aureliano 
Chaves de Mendonça. 

Guardo, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, da pessoa 
do então Deputado Aureliano Chaves de Mendonça 
uma memória imorredoura. da sua presença nesta Casa, 
do seu comportamento, numa das mais sérias crises vivi­
das pelo Congresso Nacional, quando do pedido de pro­
cesso do Sr. Deputado Márcio Moreira Alves, em que 
Aureliano Chaves de Mendonça discrepou da opinião da 
maioria a que pertencia, deixou de seguir a imposição do 
Governo militar a que dava apoio, para repudiar o pro­
cesso contra o Sr. Deputado Márcio Moreira Alves e de­
fender a imunidade parlamentar como instituto indis­
pensável à democracia. 

Recordo ainda, também nesta Casa, como há pouco 
lembrou a nobre Deputado Roberto Cardoso Alves, o 
discurso aqui pronunciado por S. Ex', debatendo o 
problema da energia nuclear e foi por um requerimento 
de minha autoria que a Câmara dos Deputados inter­
rompeu a obediência estrita ao Regimento para permitir 
que o Deputado Aureliano Chaves falasse, durante uma 
hora, sobre o problema da energia nuclear no Brasil, 
para encantamento e admiração de toda a Casa. O seu 
comportamento posterior, a sua discordância do proces­
so autoritário, su~ aliança com as forças que, afinal, per­
mitiram a eleiçao do Sr. Tancredo Neves e a formação 
da Aliança Democrática, que libertou este País do regi­
me autoritário - toda essa conduta de homem sem for­
tuna mas que tem toda uma trajetória de honradez, de 
trabalho e de serviço à causa pública no Brasil não pode 
ser objeto das críticas injustas que lhe estão sendo feitas 
por alguns órgãos da imprensa neste País. (Muito bem!) 

I I 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Não há mais 
oradores para o período de breves comunicações. (Pau-
~J -

Sobre a mesa ofício que será lido pelo Sr. 19-
SecretarIO. . 

É lido e deferido o seguinte 

Em 6 de agosto de 1985 

Senhor Presidente: 
Na qualidade de Presidente da Comissão Mista do 

Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir pa­
recer sobre as Propostas de Emenda à Constituição n9s 
26, 27, 28 e 29, de 1985, que "suprime as medidas de 
emergéncia, o Estado de Emergência e o Conselho Cons­
titucional, instituindo o Estado de Sítio, decretado pelo 
Congresso Nacional, como única.salvaguarda do Esta­
do; altera e acrescenta dispositivos à Constituição; revo­
ga os artigos 155 e 158 da Constituição, que dispõem 
sobre medidas coercitivas e Estado de Emergéncia: altera 
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e exclui dispositivos da Constituição, relatiVos às medi­
das e ao Estado de Emergência", solicito a Vossa Exce­
lência -a prorrogação por 30 (trinta) diãSdo prazõconce­
dido a este Órgão para apresentação do parecer, que se 
encerrara dia 9 de agosto do corrente. 

Outrossim, esclareço que o pedido se justifica pela im­
portância da matéria, objeto de estudo, e que está a exi­
gir do Relator, Senhor Deputado Egídio Ferreira Lima, 
um prazo mais dilatado para elaboração do parecer. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os protestos de elevada estima e distinta conside­
ração. Raimundo Parente, Presidente. 

O SR. P~ESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Atendendo à finalidade da sessão, o Sr. 19-5ecretário 

irá proceder à leitura da Mensagem Presidencial n9 50, 
de 1985-CN. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM N9 50, 
DE 1985-CN 

(N9 359/85, na origem) 
Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na-

cional: . 
Tenho a honra de comunicar a Vossas Excelências 

que, nos termos dos artigos 59, § 19, e 81 item IV, da 
Constituição Federal, resolvi'vetar, parcialmente, o Pro­
jeto de Lei da Câmara n9 20, de 1985 (n9 4.984, de 1985, 
na Casa de origem), que "disciplina a ação civil pública 
de responsabilidade por danos causados ao meio am­
biente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artísti­
co, estético, histórico, turismo e paisagístico, assim como 
a qualquer outro interesse difuso, e dá outras providên­
cias'\ 

O veto incide sobre as expressões constantes dos dis­
positivos abaixo indicados: 

Ementa: 
"Como a qualquer outro interesse difuso"; 
Art. 19 ,inciso IV: 
"a qualquer outro interesse difuso"; 
Art. 49 : 
"ou a qualquer outro interesse difuso"; e 

. Art. 59 ; inciso II: , 
"ou a qualquer outro interesse difuso". 

As razões de interesse público dizem respeito preci­
puamente à insegurança jurídica, em detrimento do bem 
comum, que decorre da amplfssima e imprecisa abran­
gência da expressão "qualquer outro interesse difuso". 

A amplitude de que se revestem as expressões ora veta­
das do projeto mostra-se, no presente momento de nossa. 
experiência juridica, incoveniente. 

li preciso que a questão dos interesses difusos, de ine­
gável relevância social, mereça, ainda, maior reflexão e 
análise. Trata-se de instituto cujos pressupostos concei­
tuais derivam de um processo de elaboração doutrinária, 
a recomendar, com a publicação desta lei, discussão 
abrangente em todas as esferas de nossa vida social. 

É importante, neste momento, que, em relação à defe­
sa e preservação dos direitos dos consumidores, assim 
como do patrimônio ecológico, natural e cultural do 
Paí~, a tutela jurisdicional dos interesses difusos deixe de 
ser uma questão meramente acadêmica para converter-se 
em realidade jurídico-positiva, de verdadeira alcance e 
conteúdo sociais. 

Eve.ntuais hipóteses rebeldes àprevisão do legislador, 
mas dItadas pela complexidade da vida social, merecerão 
a oportuna disciplinação legislativ·a. 
. Estas as razões de interesse público que me levaram ao 

veto parcial e que ora tenho a honra de submeter à eleva­
da apreciação dos Senhores Membros do Congresso Na-
cional. . 

Brasília, 24 de julho de 1985. - José Sarney. 

PROJETO A QUE SE REFERE O VETO 
Projeto de Lei 0 9 4.984, de' , 

1985, na Câmara dos Deputados 
Projeto de Lei da Câmara 0 9 20, 

de 1985, no Senady Federal 

Disciplina a ação civil pública de responsabilida­
de por danos causados ao meio ambiente, ao consu- , 
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mldor, a bens e direitos de valor artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico, assim como a 
qualquer outro interesse difuso, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Regem-se pelas disposições desta lei sem pre­

juízo da ação popular, as ações de responsabilidade por 
danos causados: 

I - ao meio ambiente; 

II - ao consumidor; 
III - a bens e direitos de valor artístico, estético, his­

tórico, turístico e paisagístico; 
IV - a qualquer outro interesse difuso. 
Art. 29 As ações previstas nesta lei serão propostas 

no foro do local onde ororrer o dano, cujo juízo terá 
competência funcional para processar e julgar a causa. 

Art. 39 Pl ação civil poderá ter por objeto a conde­
nação em dinheiro ou o cumprimento de obrigação de 
fazer ou não fazer. 

Art. 4° Poderá ser ajuizada ação cautelar para os 
fins desta lei, objetivando, inclusive, evitar o dano ao 
meio ambiente, ao consumidor, aos bens e direitos de va­
lor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, 
ou a qualquer outro interesse difuso. 

Art. 59 A ação principal e a cautelar poderão ser 
propostas pelo Ministério Público, pela União, pelos Es­
tados e Municípios. Poderão também ser propostas por 
autarquia, empresa pública, fundação, sociedade de eco­
nomia mista ou por associação que: 

I - esteja constituída há pelo menos um ano, nos ter­
mos da lei civil; 

II - inclua, entre suas finalidades institucionais, a 
proteção ao meio ambiente, ao consumidor, ao patrimô­
nio artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, 
ou a qualquer outro interesse difuso. 

§ 19 O Ministério Público, se não intervier no pro­
cesso como parte, atuará obrigatoriamente como fiscal 
da lei. 

§ 29 Fica facultado ao Poder Público e a outras asso­
ciações .Iigitimadas nos termos deste artigo habilitar-se 
como litisconsortes de qualquer das partes. 

§ 39 Em caso de desistência ou abandono da ação 
por associação legitimada, o Ministério Público assumi­
rá a titularidade ativa. 

Art. 6° Qualquer pessoa poderá e o servidor público 
deverá provocar a iniciativa do Ministério Público, 
ministrando-lhe informações sobre fatos que constituam 
objeto da ação civil e indi~ando-Ihe os elementos de con­
vicção. 

Art. 79 Se, no exercício de suas funções, os juízes e 
tribunais tiverem conhecimento de fatos que possam en­
sejar a propositura da ação civil, remeterão peças ao Mi­
nIstério Público para as providências cabíveis. 

Art. 89 Para instruir a inicial, o interessado poderá 
requerer às autoridades competentes as certidões e infor­
mações que julgar necessárias, a serem fornecidas no 
prazo de 15 (quinze) dias. 

§ 19 O Ministério.Público poderá instaurar, sob sua 
presidência, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer 
organismo público ou particular, certidões, informações, 
exames ou perícias, no prazo que assinalar, o qual não 
poderá ser inferior a 10 (dez) dias úteis. 

§ 29 Somente nos casos em que a lei impuser sigilo, 
poderá ser negada certidão ou informação, hipótese em 
que a ação poderá ser proposta desacompanhada daque­
les documentos, cabendo ao juiz requisitá-los. 

Art. 99 Se o órgão do Ministério Público, esgotadas 
todas as diligências, se convencer da inexistência de fun­
damento para a propositura da ação civil, promoverá o 
arquivamento dos autos do inquérito civil ou das peças 
informativas, fazendo-o fundamentadamente . 

§ l° Os autos do inquérito civil ou das peças de in­
formação arquivadas serão remetidos, sob pena de se in­
correr em falta grave, no prazo de3 (três) dias, ao Conse­
lho Superior do Ministério Público. 

§ 29 Até que, em sessão do Conselho Superior do 
Ministério Público, seja homologada ou rejeitada a pro­
moção de arquivamento, poderão as associações legiti­
madas apresentar razões escritas ou documentos, que se­
rão Juntados aos autos do inquérito ou anexados às 
peças de informação. . 

§ 3° A promoção de arquivamento serã submetida a 
exame de deliberação do Conselho Superior do Minis-. 
tério Público, conforme dispuser o seu Regimento. 
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§ 49 Deixando o Conselho Sup"erior-de homologar a 
promoção de arquivamento, designará, desde logo, ou­
tro órgão do Ministério Público para o ajuizamento da 
ação. 

Art. io. Constitui crime, punido com pena de reclu­
são de I (um) a 3 (três) anos, mais multa de 10 (dez) a 
1.000 (mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacio­
rlal- ORTN, a recusa, o retardamento ou a omissão de 
dados técnicos indispensáveis à propositura da ação ci­
vil, qu~do requisitados pelo Ministério Público. 

• Art. I I. Na ação que tenha por objeto o cumpri­
mento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz determi­
nará o cumprimento da prestação da atividade devida ou 
a cessação da atIvidade nociva, sob pena de el,ecução es­
pecífica, ou de cominação de multa diária, se esta for su­
ficiente ou compatível, independetemente de requeri­
mento do autor. 

Art. 12. Poderá o Juiz conceder mandado liminar, 
com ou sem justificação prévia, em decisão sujeita a 
agravo. 

, § 19 A requerimento de pessoa jurídica de direito 
público interessada, e para evitar grave lesão à ordem, à 
saúde, à segurança e à economia pública, poderá o Presi­
dente do Tribunal a que competir o conhecimento do 
respectivo recurso suspender a execução da liminar: em 
decisão fundamentada, da qual caberá agravo para uma 
das turmasjulgadoras, no prazo de5 (cinco) dias a partir 
da publicaç~o do ato. 

§ 29' Ã multa cominada limmarmente só será exigí­
vel do réu após o trânsito em julgado da decisão favorá­
vel ao autor, mas será devida desde o dia em que se hou­
ver configurado o descumprimento. 

Art. 13. Havendo condenação em dinheiro, a inde­
nização pelo dano causado reverterá a um fundo gerido 
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por um Conselho Federal ou por Conselhos Estaduais de 
que participarão necessariamente o Ministério Público e 
representantes da comunidade, sendo seus recursos des­
tinados à reconstituição dos bens lesados .. -

Parágrafo único. Enquanto o fundo não for regula­
mentado, o dinheiro ficará depositado em estabeleci­
mento oficial de crédito, em conta com correção mone­
tária. 

Art. 14. O juiz poderá conferir efeito suspensivo aos 
recursos, para evitar dano irreparável à parte. 

Art. 15. Decorridos 60 (sessenta) dias do trânsito 
em julgado da sentença condenatória, sem que a asso­
ciação autora lhe promova a execução, deverá fazê-lo o 
Ministério Público. 

Art. 16. A sentença civil fará coisa julgada erga om­
nes, exceto se a ação for julgada improcedente por defi­
ciência de provas, hipótese em que qualquer ligitimado 
poderá intentar outra ação com idêntico fundamento, 
valendo-se de nova prova. 

Art. 17. O juiz condenará a associação autora a pa­
gar ao réu os honorários advocatícios arbitrados na con­
formidade do § 49 do art. 20 da Lei n9 5.869, de li de ja­
neiro de 1973 - Código de Processo Civil, quando reco­
nhecer que a pretensão á manifestamente infundada. 
- Parágr-ãrõ úmco. ~m 'caso de Íitigância de má fé, a 
associação autora e os diretores responsáveis pela propo­
situra da ação serão solidariamente condenados ao décu­
plo das custas, sem prejuízo da responsabilidade por per­
das e danos. 

Art. 18. Nas ações de que trata esta lei não haverá 
adiantamento de custas, emolumentos, honorários peri­
ciaiS e quaisquer outras despesas. 

Art. 19. Aplica-se à ação civil pública, prevista nesta 
lei, o Código de Processo Civil, aprovado pela Ler n9 

5.869, de Ii dejaneiro de 1973, naquilo em que não con-
trarie suas disposições. -
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Art. 20. O fundo de que trata o art. 13 desta lei será 
regulamentado pelo Poder Executivo no prazo de 90 (no­
venta) dias. 

Art. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Ar!. 22. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - De acordo 
com o disposto no § 29 do art. 104 do Regimento Co­
mum. fica assim constituída a comissão mista incumbida 
de relatar o veto: 
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Senadores Octávio Cardoso, José Lins, José Ignácio 
Ferreira e os Srs. Depustados Valmor Giavarina, Plínio 
Martins e Daso Coimbra. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nos termos 
do art. 105 do Regimento Comum, a comissão deverá 
apresentar o relatório sobre o veto até o dia 26 do cor­
rente mês. 

A convocação de sessão destinada à apreciação da ma­
téria será feita após a publicação e distribuição de avul­
sos ,contendo o texto do projeto vetado, os pareceres das 
comissões que o apreciaram e, se houver, o relatório da 
comissão mista. 

O prazo de tramitação da matéria se encerrará ~m 20 
de setembro próximo. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A Presidência 
convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, às 19 horas e 
43 mmutos, neste plenário, destInada à apreciação da 
Proposta de Emenda à Constituição nQ 31, de 1984, que 
dispõe sobre aposentadoria de servidores municipais. 

ti SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às /9 horas e 42 minutos.) 

Ata da 192~ Sessão Conjunta, em 6 de agosto de 1985 
3_' Sessão Legislativa Or~~J.1~ária, çla 47' Legislatura 

ÀS 19 HORAS E43 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Fábio Lucena - Raimundo Parente 
- Alcides Paio :- Odacir Soares - Aloysio Chaves -
Gabriel Hermes - Hélio Gueiros - Alexandre Costa -
Américo de Souza - Alberto Silva - Helvídio Nunes 
- Cesar Cals - José Lins - Virgt1io Távora - Carlos 
Alberto - Moacyr Duarte - Martins Filho - Cid 
Sampaio - Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira 
- Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Albano Franco -
Lourival Baptista - Heráclito Rollemberg - Lomanto __ 
Júnior - Luiz Viana - João Calmon- Amaral Peixo-' 
to - Nelson Carneiro - Roberto Saturnino - Itamar 
Franco - Murilo Badaró - Alfredo Campos - Ama­
ral Furlan - Fernando Henrique Cardoso - Severo 
Gomes - Benedito Ferreira - Henrique Santillo -
Mauro Borges - Gastão Müller - Roberto Campos -
José FrageIli - Saldanha Derzi - Roberto Wypych­
Enéas Faria - Jaison Barreto - Jorge Bornhausen -
Lenoir Va,!1l!ls - Carlos Chiarelli - Alcides Saldanha 
- Octávio Cardoso. -

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Amílcar de Queiroz - PDS; Nosser Almeida - PDS. 

Amazonas 
• I 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; Josué de Souza -
PDS; Mário Frota - PMDB. 

Rondônia 

Assis Canuto - PDS; Francisco Sales - PDS' Leôni­
das Rachid - PDS; Orestes Muniz - PMDB' Rita Fur­
tado - PFL. " 

_ Presidência do Si'.: José Fragelli. 

~Pará 

Ademir Andrade - PMDB; Bçhedicto-Monteiro -
PMDB; Brabo de Carvalho ....::;.":.PMÍJB; Gerson Peres­
PDS; João Marques - PMDB; Lúcia Viveiros - PDS; 
Sebastião Curió - I'FL. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; Edison Lobão - PDS; Bnoc 
Vieira - PFL; Epitácio Cafeteira - PMDB; Eurico Ri­
beiro - PDS; João Albêrto de Souza - PFL; João Re­
belo - _PDS; José Burnett - PDS; José Ribamar_Ma­
chado - PDS; Vieira da Silva - PDS; Wagner Lago -
PMDB. 

Celso Barros - PFL; Ciro Nogueira - PMDB; Herá­
clito Fortes - PMDB; José Luiz Maia - PDS; Ludgero 
Raulino -. PDS; Tapety Júnior - PFL. 

éeará 

Aécio de Borba - PDS; César Cals Neto - PDS; 
Chagas Vasconcelos ~ PMDB; Cláudio Philomeno­
'PDS; Evandro Ayres de Moura - PFL; Flávio Marcílio 
- PDS; Furtado Leite - PFL; Gomes da Silva - PDS; 
Marcelo Linhates - PDS; Mauro Sampaio - PDS; 
Moys~s Pimentel - PMDB; Ossia~ Araripe - PDS. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PMDB. 

Paraíba 

Aluízio Campos - PMDB; Antônio Gomes - PDS; 
Carneiro Arnaud - PMDB; Edme Tavares - PFL; Er­
nani Satyro - PDS; Joacil Pereira - PFL; João Agripi­
no - PMDB. 

Pernambuco 

Antônio Farias - PDS; Carlos Wilson - PMDB' 
Cristina Tavares - PMDB; Egídio Ferreira Lima ....: 
PMDB; Geraldo Melo - PFL; Gonzaga Vasconcelos­
PFL; João Carlos de Carli - PDS; José Carlos Vascon­
celos - PMDB; José Jorge- PFL; Josias Leite- PDS; 
Man~ueto de Lavor - PMDB; Maurt1io Ferreira Lima 
- PMDB; Nilson Gibson - PFL; Oswaldo Coelho­
PFL; Oswaldo Lima Filho - PMDB; Pedro Corrêa _ 
PDS; Ricardo Fiuza - PDS. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Geraldo Bulhões - PDS; 
José Thomaz Nonô - PFL; Manoel Affonso - PMDB; 
Nelson 'Costa - PDS. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Augusto Franco - PDS; 
_ Celso Carvalho - PDS; Francisco Rollemberg - PDS; 
. Hélio Dantas - PFL; Jackson Barreto - PMDB; Wal­

ter Baptista - PMDB. 

Bahia 

Ãngelo Magalhães - PDS; Antônio Osório - PDS; 
Djalma Bessa - PDS; Elquisson Soares - PMDB; 
Eraldo Tinoco '- PDS; Etelvir Dantas - PDS; Felix 
Mendonça - PDS; Fernando Gomes - PMDB; Fer­
nando Magalhães - PDS; Fernando Santana -
PMDB; França Teixeira - PFL; Francisco Benjamim 
- PFL; Gorgônio Neto - PDS; Haroldo Lima -
PMDB; Hélio Correia - PDS; Horácio Matos - PDS; 
Jairo Azi - PDS; João Alves- PDS; Jorge Medauar­
PMDB; José Lourenço - PFL; Leur Lomanto - PDS; 
Manoel Novaes - PDS; Mário Lima - PMDB; Prisco -
Viana - PDS; Raymundo Urbano - PMDB; Rômulo 
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Galvão - PDS; Ruy_Bacelar - PFL; Virgildásio de 
Senna - PMDB; Wilson Falcão - PDS: Theodorico 

Espírito Santo 

HélIo Manhães - PMDB; José Carlos Fonseca -
PDS; Nyder Barbosa - PMDB; Pedro Ceolím - PDS. 
Ferraço - PFL. 

Rio de Janeiro 

Abdias Nascimento - PDT: Agnaldo Timóteo 
PDT: Ãlvaro Valle - PFL; Amaral Netto - PDS; Car­
los Peçanlía - PMDB: Celso Peçanha - PFL; Darcílio 
Ayres - PDS: Daso Coimbra - PMDB; Denisar Arnei­
ro - PMDB; Gustavo Faria - PMDB; Jorge Cury -
PMDB: José Colagrossi - PDT; José Eudes - PT; José 
Frejat - PDT; Lázaro Carvalho - PFL; Márcio Braga 
- PMDB; Márcio Macedo - PMDB; Mário Juruna­
PDT: Saramago Pinheiro - PDS; Sérgio Lomba -
PDT: Wilmar Palis - PDS. 

Minas Gerais 

Bonifácio de Andrada - PDS; Carlos Eloy - PFL; 
Dario Tavares - PMDB; De1son Scarano - PDS; 
Emílio Gallo - PFL; Emílio Haddad - PFL; Fued Dib 
- PMDB; Gerardo Renault - PDS; Homero Santos­
PFL: Humberto Souto - PFL; Israel Pinheiro - PFL; 
Jorge Vargas - PMDB; José Carlos Fagundes - PFL; 
José Machado - PFL; José Maria Magalhães -
PMDB; José Ulisses - PMDB; Juarez Baptista -
PMDB; Leopoldo Bessone - PMDB; Luiz Leal -
PMDB; Melo Freire - PMDB; Milton Reis - PMDB: 
Nylton Velloso - PFL; Oscar Corrêa Júnior - PFL; 
Oswaldo Murta - PMDB: Pimenta da Veiga- PMDB: 
Raul Bernardo - PDS: Ronan Tito - PMDB; Rondon 
Pacheco - PDS; Sérgio Ferrara - PMDB: Vicente 
Guabiroba - PDS; Wilson Vaz - PMDB. 

São Paulo 

Adail Vettorazzo - PDS; Airton Sandoval- PMDB; 
Airton Soares - PMDB: Alberto Goldman - PMDB; 
Alcides Franciscato - PFL: Armando Pinheiro - PDS; 
Bete Mendes - PT; Cardoso Alves - PMDB; Celso 
Amaral - PTB; Del Bosco Amaral - PMDB; Djalma 
Bom - PT: Diogo Nomura - PFL: Doreto Campanari 
- PMDB; Flávio Bierrenbach - PMDB: Francisco 
Amaral - PMDB; Francisco Dias - PMDB; Freitas 
Nobre - PMDB; Gastone Righi - PTB; Gióia Júnior 
- PDS; Horácio Ortiz- PMDB: Israel Dias-Novaes­
PMDB; José Camargo - PFL; José Genoino - PT; 
Márcio Santilh - PMDB: Mendes Botelho - PTB: 
Nelson do Carmo - PTB: Pacheco Chaves - PMDB: 
Paulo Maluf - PDS; Paulo Zarzur - PMDR; Ralph 
Biasi - PMDB; Salles Leite - PDS; Salvador Julíanelli 
- PDS: Samir Achôa - PMDB: Theodoro Mendes -
PMDB: Ulysses Guimarães - PMDB; Plinio de Arruda 
Sampaio - PT. 

Goiás 

Adhemar Santilho - PMDB; Brasílio Caiado -
PDS: Fernando Cunha - PMDB; Genésio de Barros­
PMDB: Ibsen de Castro - PDS; Irapuan Costa Júnior 
- PMDB; João Divino - PMDB; José Freire -
PMDB: Juarez Bernardes - PMDB; Siqueira Campos 
- PDS; Wolney Siqueira - PFL. 

Mato Grosso 

Jonas Pinheiro - PDS; Maçao Tadano - PDS; Mil­
ton Figueiredo - PMDB. 
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Mato Grosso do Sul 

Albino Coimbra - PDS; Plínio Martins - PMDB; 
Ruben Figueiró - PMDB: Saulo Queiroz - PFL. 

Paraná 

Alencar Furtado - PMDB; Anselmo Peraro -
PMDB: Antônio M'lzurek - PDS; Aroldo Molelta -
PMDB; Ary Kffuri - PDS; Borges da Silveira -
PMDB: Dilson Fanchin - PMDB; Hélio Duque -
PMDB; Irineu Brzesinski - PMDB; halo Conti -
PFL; José Carlos Martinez - PDS; José Tavares -
PMDB; Léo de Almeida Neves - PDT: Norton Macedo 
- PFL; Oswaldo Trevisan - PMDB; Paulo Marques­
PMDB; Renato Bernardi - PMDB; Renato Johnsson 
- PDS; Santinho Furtado - PMDB; Santos Filho -
PDS; Valmor Giavarina - PMDB; Walber Guimarães 
- PMDB. 

Santa Catarina 

Casildo Maldaner - PMDB; Dirceu Carneiro -
PMDB; Enio Branco - PFL; Epitácio Bittencourt -
PDS; Ernesto de Marco - PMDB; Ivo Vanderlinde­
PMDB; Luiz Henrique - PMDB; Manoel de Souza -
PMDB: Nelson Morro - PDS; Paulo Melro - PFL; 
Pedro Colin - PFL: Renato Vianna - PMDB; Vilson 
Kleinubing - PDS. 

Rio Grande do Sul 

Amaury Müller - PDT; Floriceno Paixão - PDT; 
Guido Moesch - PDS; Hugo Mardini - PDS; Irajá 
Rodrigues - PMDB; João Gilberto - PMDB; Jorge 
Uequed - PMDB; Lélio Souza - PMDB; Matheus 
Schmidt - PDT; Nadyr Rossetti - PDT: Nelson Mar­
chezan - PDS: Oly Fachin - PDS; Paulo Mincarone 
- PMDB; Pedro Germano - PDS; Pratini de Morais 
- PDS; Rubens Ardenghi - PDS; Siegfried Heuser-
PMDB; Victor Faccioni - PDS. 

Amapá 

Antônio Pontes - PFL; Clarck Platon - PDS; Geo­
vani Borges - PFL. 

Roraima 

João Batista Fagundes - PDS; Júlio Martins - PDS. 

o SR. PRESIDENTE (José FrageJli) - As listas de 
presença acusam o comparecimento de 53 Srs. Senadores 
e 265 Srs. Deputados. 

Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão. 
Não há oradores inscritos para o período de breves co­

municações. 

o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n° 31, de 1984, que dispõe 
sobre aposentadoria de servidores municipais, ten­
do 

PARECER FAVORÁVEL. sob n9 45, de 1984-CN, 
da Comissão Mista. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão conjun­
ta de 13 de setembro de 1984, às 19 horas, deixando de 
ser apreciada por falta de quorum para o prossegdmento 
dos trabalhos. 
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Nas sessões conjuntas de 6 de março e 4 de junho pró­
ximo passado, ambas realizadas às li horas, a matéria 
deixou, novamente, de ser apreciada por falta de quorum 
para o prosseguimento dos trabalhos. 
Em discussão a proposta. (Pausa.) 

Não havendo oradores, encerro a discussão. 
A proposta de emenda à Constituição, nos termos do 

ar!. 48 da Lei Maior, exige quorum de 2/3 da composição 
de cada Casa para deliberação. 

Dada a inexistência desse quorum deixa de ser procedi. 
da a votação da matéria. 

O Sr. Sérgio Lomba - Sr. Presidente, peço a palavra, 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Sérgio Lomba, como Líder. 

O SR. S1!:RGIO LOMBA (PDT - RJ. como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Aproveito a ocasião desta sessão para fazer um apelo 
a Sua Excelência o Senhor Presidente da República, com 
relação ao problema da greve da Fundação das Pioneiras 
Sociais, que já se estende por mais de 40 dias. 

No início da greve, foram demitidos vários funcio­
nários. É uma greve justa, legal. foi assim reconhecida 
pelo Tribunal Regional do Trabalho, e o Sr. Presidente 
da Fundação, Dr. Aluízio Campos da Paz - diga-se de 
passagem -, é Presidente da Fundação desde 1980, o 
que equívale dizer nos tempos da Velha República. E a 
sua família, também, já de há anos, desde a fundação das 
Pioneiras Sociais, domina aquela instituição. 

O Dr. Aluízio Campos da Paz. que é um grande pro­
fissional na área de ortopedia, ainda não se apercebeu 
dos novos tempos que está vivendo a Nação e não quer 
negociar com os grevistas, não admitindo rever as demis­
sões. questão fundamental para que a negociação seja re­
tomada. 

Eu faria um apelo, nesse sentido, a Sua Excelência, o 
Senhor Presidente da República: já que o Sr. Aluízio 
Campos da Paz não entende os novos tempos que se está 
vivendo. já que não aceita readmitir os grevistas que in­
devidamente foram demitidos, visto que a greve é legal, 
reconhecida pelo Tribunal Regional do Trabalho, que 
Sua Excelência o Senhor Presidente da República demita 
o Sr. Aluízio Campos da Paz e nomeie para Presidente 
da Fundação das Pioneiras Sociais um homem de diálo­
go. um homem inteligente. um homem da Nova Re­
pública que, possivelmente, não será um ortopedista de 
tanta fama e qu~ tenha curado algumas rachaduras de fi­
guras da República, mas que seja um homem compro­
metido com os novos tempos, porque não é possível que 
se viva atualmente com elementos que não_se apercebe­
ram dos tempos que está vivendo a Nação. 

Apelo, então, como Líder do PDT, para que Sua Ex­
celência o Senhor Presidente da República demita o Pre­
sidente da Fundação das Pioneiras Sociais, como forma 
de se encontrar uma solução para a greve que atinge 
aquela fundação. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nos termos 
do art. 55, § 19, in fine da Constituição. a Presidência 
convoca sessão conjunta a realizar-se hoje. às 19 horas e 
48 minutos neste plenário, destinada à apre~iação dos 
Projetos de Decreto Legislativo n9s 6 e 7. de 1985-CN, 
(4' sessão); e n9s 9 e 13, de 1985-CN W sessão). 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 48 minutos) 

Ata da 193~ Sessão Conjunta, em 6 de agosto de 1985 
3{l Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr. José Fragelli 
ÃS 19 HORAS E 48 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­

SENTES OS SRS. SENADORES: 
Jorge Kalume - Fábio Lucena - Raimundo Parente 

- Alcides Paio - Odacir Soares - Aloysio Chaves -

Gabriel Hermes - Hélio Gueiros - Alexandre Costa­
Américo de Souza -- Alberto Silva - Helvídio Nunes 
_ Cesar Cals - José Lins - Virgflio Távora - Carlos 
Alberto - Moacyr Duarte - Martins Filho - Cid 

Sampaio - Nivaldo Machado - Guilherme Pa1mClfa 
- Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Albano Franco -
Lourival Baptista - Heráclito Rollemberg - Lomanto 
Júnior - Luiz Viana - João Calmon - Amaral Peixo-
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to - Nelson Carneiro - Roberto Saturnino - Itamar 
Franco - Murilo Badaró - Alfredo Campos - Ama­
ral Furlan - Fernando Henrique Cardoso - Severo 
Gomes - Benedito Ferreira - Henrique SantilIo -
Mauro Borges - Gastão Müller - Roberto Campos­
José Fragelli - Saldanha DerzI - Roberto Wypych -
Enêas Faria - Jaison Barreto - Jorge Bornhausen -
Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli - Alcides Saldanha 
- Octávio Cardoso. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Amílcar de Queiroz - PDS; Nosser Almeida - PDS. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; Josué de Souza -
PDS; Mário Frota - PMDB. 

Rondônia 

Assis Canuto - PDS; Francisco Sales - PDS; Leôni­
das Rachid - PDS; Orestes Muniz - PMDB; Rita Fur­
tado - PFL. 

Pará 

Ademir Andrade - PMDB; Benedicto Monteiro -
PMDB; Brabo de Carvalho - PMDB; Gerson Peres­
PDS; João Marques - PMDB: Lúcia Viveiros - PDS' 
Sebastião Curió - PFL. ' 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; Edison Lobão - PDS; Enoc 
Vieira - PFL: Epitácio Cafeteira - PMDB' Eurico Ri­
beiro - PDS; João Alberto de Souza- PFL; João Re­
belo - .PDS: José Burnett - PDS; José Ribamar Ma­
chado - PDS; Vieira da Silva - PDS; Wagner Lago­
PMDB. 

Piauí 

.Celso Barros - PFL; Ciro Nogueira - PMDB; Herá- """ 
chto ~ortes - PMDB; José Luiz Maia - PDS; Ludgero 
Rauhno - PDS; Tapety Júnior - PFL. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; César Cals Neto - PDS' 
Chagas Vasconcelos - PMDB; Cláudio Philomeno ....: 
PDS; Evandro Ayres de Moura - PFL: Flávio Marcílio 
- PDS; Furtado Leite - PFL; Gomes da Silva - PDS' 
Marc:lo ~inhares - PDS; Mauro Sampaio - PDS~ 
Moyses Plmentel- PMDB; Ossian Araripe - P~S. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PMDB. 

Paraíba 

Aluízio Campos - PMDB; Antônio Gomes - PDS' 
Carneiro Arnaud - PMDB; Edme Tavares - PFL; Er: 
nani Satyro - PDS: Joaci! Pereira - PFL; João Agripi­
no - PMDB. 

Pernambuco 

Antônio Farias - PDS; Carlos Wilson - PMDB' 
Cristina Tavares - PMDB; Egídio Ferreira Lima ....: 
PMDB; Geraldo Melo - PFL; Gonzaga Vasconcelos­
PFL; João Carlos de Carli - PDS; José Carlos Vascon­
celos - PMDB; José Jorge - PFL; Josias Leite - PDS; 
Mansueto de Lavor - PMDB; Maurílio Ferreira Lima 
- PMDB: Nilson Gibson - PFL: Oswaldo Coelho -
PFL; Oswaldo Lima Filho - PMDB; Pedro Corrêa -
PDS; Ricardo Fiuza - PDS. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS: Geraldo Bulhões - PDS' 
José Thomaz Nonô - PFL; Manoel Affonso - PMDB: 
Nelson Costa - PDS. ' 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Augusto-Franco - PDS; 
Celso Carvalho - PDS; Francisco Rollemberg - PDS' 
Hélio Dantas - PEL; Jackson Barreto - PMDB' Wal~ 
ter Baptista - PMDB. ' 
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Bahia 

Ãngelo Magalhães - PDS; Antônio Osório - PDS; 
Djalma "Bessa - PDS; Elquissori Soares"':' PMDB; 
Eraldo Tinoco - PDS; Etelvir Dantas - PDS; Felix 
Mendonça - PDS; Fernando Gomes - PMDB; Fer­
nando Magalhães - POS; Fernando Santana -
PMDB; França Teixeira - PFL; Gorgônio Neto -
PDS; Haroldo Lima - PMDB; Hélio Correia - PDS; 
HorácIO Matos - PDS; Jairo Azi - PDS; João Alves­
PDS; Jorge Medauar - PMDB; José Lourenço - PFL; 
Leur Lomanto - PDS; Manoel Novaes - PDS; Mário 
Lima - PMDB; Prisco Viana - PDS: Raymundo Ur­
bano - PMDB; Rômulo Galvão - PDS; Ruy Bacelar 
- PFL; Virgildásio de Senna - PMDB; Wilson Falcão 
-PDS. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; José Carlos Fonseca -
PDS; Nyder Barbosa - PMDB; Pedro Ceolim - PDS; 
Theodorico Ferraço - PFL. 

Rio de Janeiro 

Abd~!.Is Nascimento - PDT; Agnaldo Timóteo -
PDT; Alvaro VaIle - PFL; Amaral Netto - PDS; Car" 
los Peçanha - PMD B; Celso Peçanha - PFL; DarcílIO 
Ayres - PDS; Daso Coimbra - PMDB; Denisar Amei­
ro - PMDB; Gustavo Faria - PMDB; Jorge Cury­
PMDB; José Colagrossi - PDT; José Eudes - PT· José 
Frejat - PDT; Lázaro Carvalho - PFL; Márcio Braga 
- PMDB; Márcio Macedo - PMDB; Mário Juruna­
PDT; Saramago Pinheiro - PDS; Sérgio Lomba -
PDT: Wilmar Palis - PDS. 

Minas Gerais 

Bonifácio de Andrada - PDS; Carlos Eloy - PFL' 
Dario Tavares - PMDB; Delson Scarano - PDS; 
Emmo GalIo - PFL: Emílio Haddad - PFL; Fued Dib 
- PMDB; Gerardo Renault - PDS; Homero Santos-

- PFL; Humberto Souto - PFL; Israel Pinheiro - PFL; 
Jorge Vargas - PMDB; José Carlos Fagundes - PFL; 
José Machado - PFL; José Maria Magalhães -
PMDB; José Ulisses - PMDB: Juarez Baptista -
PMDB; Leopoldo Bessone - PMDB; Luiz Leal -
PMDB; Melo Freire - PMDB; Milton Reis -.PMDB; 
Nylton Venoso - PFL: Oscar Corréa Júnior - PFL: 
Oswaldo Murta - PMDB; Pimenta da Veiga- PMDB; 
Raul Bernardo - PDS, Ronan Tito - PMDB; Rondon 
Pacheco - PDS; Sérgio Ferrara - PMDB; Vicente 
Guabiroba - POS; Wilson Vaz - PMDB. 

São Paulo 

Adail Vettorazzo - PDS: Airton Sandoval- PMDB: 
Airton Soares - PMDB; Alberto Goldman - PMDB; 
Alcides Franciscato - PFL; Armando Pmheiro- PDS; 
Bete Mendes -PT; Cardoso Alves - PMDB; Celso 
Amaral - PTB: Del Bosco Amaral - PMDB; Djalma 
Bom - PT; Diogo Nomura - PFL; Doreto Campanari 
- PMDB; Flávio Bierrenbach - PMDB; Francisco 
Amaral - PMDB: Francisco Dias - PMDB; Freitas 
Nobre - PMDB; Gastone Righi - PTB; Gióia Júnior 
- PDS; Horácio Ortiz - PMDB; Israel Dias-Novaes­
PMDB; José Camargo - PFL; José Genoíno -- PT; 
Márcio SantiIli - PMDB; Mendes Botelho - PTB; 
Nelson do Carmo - PTB; Pacheco Chaves - PMDB; 
Paulo Malur - PDS; Paulo Zarzur - PMDB; Ralph 
Biasi - PMDB: SaIles Leite - PDS: Salvador Julianel\i 
- PDS; Samir Achôa - PMDB; Theodoro Mendes -
PMDB; Ulysses Guimarães - PMDB; Plinio de Arruda 
Sampaio - PT. 

Goiás 
Adernar Santillho - PMDB; Brasflio Caiado - PDS: 

Fernando Cunha - PMDB; Genésio de Barros -
PMDB; Ibsen de Castro - PDS, Irapuan Costa Júnior 
- PMDB; João Divino - PMDB; José Freire -
PMDB; Juarez Bernardes - PMDB; Siqueira Campos 
- PDS; Wolney Siqueira - PFL. 

Mato Grosso 

Jonas Pinheiro - PDS; Maçao Tadano - PDS; Mil­
ton Figueiredo - PMDB. 
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Mato Grosso do Sul 

Albino Coimbra - PDS; Plínio Martins - PMDB' 
Ruben Figueiró - PMDB; Saulo Queiroz - PFL. ' 

Paraná 

Alencar Furtado - PMDB; Anselmo Peraro -
PMDB; Antônio Mazurek - PDS; Aroldo Moletta -
PMDB; Ary Kffuri - PDS; Borges da Silveira -
PMDB; Dilson Fanchin - PMDB; Hélio Duque -
PMDB; Iríneu Brzesinski - PMDB; halo Conti -
PFL; José Carlos Martinez - PDS; José Tavares -
PMDB; Léo de Almeida Neves - PDT; Norton Macedo 
- PFL; Oswaldo Trevisan - PMDB; Paulo Marques­
PMDB; Renato Bernardi .- PMDB; Renato Johnsson 
- PDS; Santinho Furtado - PMDB; Santos Filho -
PDS; Vai mor Giavarina - PMDB; Walber Guimarães 
- PMDB. 

Santa Catarina 

Casildo Maldaner - PMDB; Dirceu Carneiro -
PMDB; Enio Branco - PFL; Epítácio Bittencourt -
PDS; Ernesto de Marco - PMDB; Ivo Vanderlinde­
PMDB; Luiz Henrique - PMDB; Manoel de Souza­
PMDB; Nelson Morro - PDS; Paulo Melro - PFV 
Pedro Colin - PFL; Renato Vianna - PMDB' Vilso~ 
Kleinubing - PDS. ' 

Rio Grande do Sul 

Amaury Maller - PDT; Floriceno Paixão - PDT; 
Guido Moesch - PDS; Hugo Mardini - PDS; Irajá 
Rodrigues - PMDB; João Gilberto - PMDB; Jorge 
Uequed - PMDB; Lélio Souza - PMDB; Matheus 
Schmidt - PDT; Nadyr Rossetti - PDT; Nelson Mar­
chezan - PDS; Oly Fachin - PDS; Paulo Míncarone 
- PMDB; Pedro Germano - PDS; Pratini de Morais 
- PDS; Rubens Ardenghi - PDS; Siegfried Heuser-
PMDB; Victor Faccioni - PDS. 

Amapá 

AntôDIo Pontes - PFL, Clarck Platon - PDS' Geo-
vani Borges - PFL. ' 

Roraima 

João Batista Fagundes - PDS; Júlio Martins - PDS. 

o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - As listas de 
presença acusam o comparecimento de 53 Srs. Senadores 
e 265 Srs. Deputad_os. Havendo número regimental, de­
claro aberta a sessao. 

Não há oradores inscntos para o período de Breves 
Comunicações. 

O SR, PRESIDENTE (José Frage1Ii) - A Presidência 
convoca Sessão Conjunta a realizar-se amanhã, às II ho­
ras, neste Plenário, destinada à apreciação das seguintes 
propostas de emenda à Constituição: 

N° 51, de 1982, que institui a Justiça Rural: e 
N" 40, de 1984, que institui a Justiça Agrária. 

O Sr. Hélio Manhães- Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José FragelIi) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Hélio Manhães, pela ordem. 

O SR. HÉLIO MANHÃES - Sr. Presidente, com 
base no § 2° do art. 29 do Regimento Comum, solicito a 
V. Ex', dada a evidente falta de quorum, o encerramento 
da presente sessão. 

o SR. PRESIDENTE (José Fragel1i) - É regimental 
o requerimento de V. Ex' efetivamente, não existe 1/6 de 
Srs. Senadores e 1/6 de Srs. Deputados em plenário. 

- O SR. PRESIDENTE (José FragelIi) --Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se_a sessão às /9 horas e 55 minutos.) 
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